
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

DECRETO N° 7688, de 09 de julho de 2021. 

Súmula: Revoga o Decreto n° 6.483/18, de 06 de 

dezembro de 2018 e regulamenta a Lei n° 2.749/16, 

de 15 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o 

Serviço de Inspeção Sanitária e Industrial dos 

Produtos de Origem Animal. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CORONEL ViVIDA, ESTADO DO PARANÁ, 

usando de suas atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo art. 

78, inciso IV da Lei Orgânica, 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. O Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal, de 

competência da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, nos termos da Lei Federal n° 

1.283/50, de 18 de dezembro de 1950, da Lei Federal n° 7.889/89, de 23 de 

novembro 1989 e da Lei Municipal n° 2.749/16, de 15 de dezembro de 2016, será 

executado pelo Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal, 

vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural. 

Art. 21. A inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, será 

exercida em todo o território do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, em 

relação às condições higiénico-sanitárias a serem seguidas por todos os 

estabelecimentos que se enquadrem no art. 5° deste decreto. 

Art. 31. A implantação do Serviço de Inspeção Municipal (SIM), obedecerá a estas 

normas em consonância com as prioridades de Saúde Pública e abastecimento da 

população. 

Art. 4°. Ficará a cargo do Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural, fazer 

cumprir estas normas, e, também outras que venham a ser implantadas, desde que, 

por meio de dispositivos legais, que digam respeito a Inspeção Industrial e Sanitária 

dos estabelecimentos a que se refere os art. 2° e 5° deste Regulamento. 

Parágrafo Único. Além deste Regulamento, os outros que virão por força deste artigo 

poderão abranger as seguintes áreas: 

I. Classificação do estabelecimento; 	 - 
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II. As condições e exigências para registro; 

III. A higiene dos estabelecimentos; 

IV. A inspeção ante' e 'post-mortem" dos animais destinados ao abate; 

V. A inspeção e reinspeção de todos os produtos e matérias primas de origem 

animal, durante as diferentes fases da industrialização; 

VI. Padronização dos produtos industrializados de origem animal; 

VII. O registro de rótulos; 

VIII. As análises laboratoriais; 

IX. A carimbagem de carcaças e cortes de carnes, bem como a identificação e 

demais dizeres a serem impressos nas embalagens de outros produtos de origem 

animal; 

X. Quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários, para maior eficiência 

da inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal. 

Art. 50•  A inspeção e a fiscalização de que trata este Decreto serão realizadas: 

I. Nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à 

manipulação ou ao processamento de produtos de origem animal; 

II. Nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de animais previstas 

neste Decreto para abate ou industrialização; 

III. Nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para 

manipulação, distribuição ou industria1i7ação; 

IV. Nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados para 

distribuição ou industrialização; 

V. Nos estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados para beneficiamento 

ou industrialização; 

VI. Nos estabelecimentos que extraiam ou recebam produtos de abelhas e seus 

derivados para beneficiamento ou industriali7ação; 

VII. Nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conservem, 

acondicionem ou expeçam matérias-primas e produtos de origem animal 

comestíveis e não comestíveis, procedentes de estabelecimentos registrados ou 

relacionados. 

Art. W. A execução da inspeção e da fiscali7ação pelo Serviço de Inspeção Municipal 

isenta o estabelecimento de qualquer outra fiscalização industrial ou sanitária 

federal, estadual ou municipal, para produtos de origem animal. 

Art. 70•  Para os fins deste Decreto, entende-se por estabelecimento de produtos de 

origem animal, qualquer instalação industrial na qual sejam abatidos ou 

industrializados animais produtores de carnes e onde sejam obtidos, recebidos, 

manipulados, beneficiados, industrializados, fracionados, conservados, 

armazenados, acondicionados, embalados, rotulados ou expedidos, com finalidade 

industrial ou comercial, a carne e seus derivados, o pescado e seus derivados, os ovos 

e seus derivados, o leite e seus derivados ou os produtos de abelhas e seus derivados, 
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incluídos os estabelecimentos de pequeno porte de produtos de origem animal 

conforme dispõe a Lei n° 8.171/91 e suas normas regulamentadoras. 

Parágrafo Único. A simples designação "estabelecimento" abrange todos os tipos e 

modalidades de estabelecimentos previstos na classificação do presente 

Regulamento. 

Art. 8°. A inspeção industrial e sanitária realizada pelo SIM deverá ser instalada de 

forma permanente ou periódica. 

I. A inspeção municipal em caráter permanente consiste na presença do serviço 

oficial de inspeção para a realização dos procedimentos de inspeção e 

fiscalização ante mortem e post mortem, durante as operações de abate das 

diferentes espécies de açougue (bovinos, búfalos, equídeos, suídeos, ovinos, 

caprinos, lagomorfos e aves domésticas, bem como animais silvestres criados 

em cativeiro) de caça, de anfibios e répteis nos estabelecimentos. 

II. A inspeção municipal em caráter periódico consiste na presença do serviço 

oficial de inspeção para a realização dos procedimentos de inspeção e 

fiscalização nos demais estabelecimentos registrados e nas outras instalações 

industriais de que trata o inciso 1, excetuado o abate. 

CAPÍTULO II 

DA CLASSIFICAÇÃO GERAL 

Art. 9°. Os estabelecimentos de produtos de origem animal sob inspeção municipal 

são classificados em: 

1. 	De carne e derivados; 

II. 	De leite e derivados; 

III. De pescado e derivados; 

IV. De ovos e derivados; 

V. De produtos de abelhas e seus derivados; 

VI. De armazenagem. 

CAPÍTULO 1H 
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS 

Art. 10. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classificados e definidos: 

I. 	Abatedouro frigorífico: entende-se por abatedouro frigorífico o estabelecimento 

destinado ao abate dos animais produtores de carne, à recepção, à 

manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição 

dos produtos oriundos do abate, dotado de instalações de frio industrial, 

podendo realizar o recebimento, a manipulação, a industrialização, o 
9,4 
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acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e a expedição de produtos 

comestíveis. 

H. 	Unidade de beneficiamento de carne e produtos cárneos: entende-se por unidade 

de beneficiamento de carne e produtos cárneos o estabelecimento destinado à 

recepção, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à. armazenagem e 

à expedição de carne e produtos cárneos, podendo realizar industrialização de 

produtos comestíveis. 

CAPÍTULO W 

DOS ESTABELECIMENTOS DE LEITE E DERIVADOS 

Art. 11. Os estabelecimentos de leite e derivados são assim classificados e definidos: 

1. 	Unidade de beneficiamento de leite e derivados: entende-se por unidade de 

beneficiamento de leite e derivados o estabelecimento destinado à recepção, ao 

pré-beneficiamento, ao beneficiamento, ao envase, ao acondicionamento, à 

rotulagem, à armazenagem e à expedição de leite para o consumo humano 

direto, facultada a transferência, a manipulação, a fabricação, a maturação, o 

fracionamento, a ralação, o acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e 

a expedição de derivados lácteos, permitida também a expedição de leite fluido 

a granel de uso industrial. 

H. 	Granja leiteira: entende-se por granja leiteira o estabelecimento destinado à 

produção, ao pré-beneficiamento, ao beneficiamento, ao envase, ao 

acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de leite para o 

consumo humano direto, podendo também elaborar derivados lácteos a partir 

de leite exclusivo de sua produção, envolvendo as etapas de pré-beneficiamento, 

beneficiamento, manipulação, fabricação, maturação, ralação, fracionamento, 

acondicionamento, rotulagem, armazenagem e expedição. 

III. Queijaria: entende-se por queijaria o estabelecimento destinado à fabricação de 

queijos, que envolva as etapas de fabricação, maturação, acondicionamento, 

rotulagem, armazenagem e expedição, e que, caso não realize o processamento 

completo do queijo, encaminhe o produto a uma unidade de beneficiamento de 

leite e derivados. 

IV. Posto de refrigeração: entende-se por posto de refrigeração o estabelecimento 

intermediário entre as propriedades rurais e as unidades de beneficiamento de 

leite e derivados destinado à seleção, à recepção, à mensuração de peso ou 

volume, à filtração, à refrigeração, ao acondicionamento e à expedição de leite 

cru refrigerado, facultada a estocagem temporária do leite até sua expedição 
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CAPÍTULO V 

DOS ESTABELECIMENTOS DO PESCADO E DERIVADOS 

Art. 12. Os estabelecimentos destinados ao pescado e seus derivados são 

classificados em: 

I. Barco-fabrica: a embarcação de pesca destinada à captura ou à recepção, à 

lavagem, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e 

à expedição de pescado e produtos de pescado, dotada de instalações de frio 

industrial, que pode realizar a industrialização de produtos comestíveis. 

II. Abatedouro frigorífico de pescado: o estabelecimento destinado ao abate de 

anfibios e répteis, à recepção, à lavagem, à manipulação, ao acondicionamento, 

à rotulagem, à armazenagem e à expedição dos produtos oriundos do abate, que 

pode reali7ar o recebimento, a manipulação, a industrialização, o 

acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e a expedição de produtos 

comestíveis 

III. Unidade de beneficiamento de pescado e produtos de pescado: o estabelecimento 

destinado à recepção, à lavagem do pescado recebido da produção primária, à 

manipulação, ao 

IV. acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de pescado e de 

produtos de pescado, que pode realizar também sua industrialização. 

V. Estação depuradora de moluscos bivalves: o estabelecimento destinado à 

recepção, à depuração, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à 

expedição de moluscos bivalves. 

CAPÍTULO VI 
DOS ESTABELECIMENTOS DE OVOS E DERIVADOS 

Art. 13. Os estabelecimentos de ovos e derivados são classificados em: 

I. 	Granja avícola: entende-se por granja avícola o estabelecimento destinado à 

produção, à ovoscopia, à classificação, ao acondicionamento, à rotulagem, à 

armazenagem e à expedição de ovos oriundos, exclusivamente, de produção 

própria destinada à comercialização direta. 

§ 10. É permitida à granja avícola a comerciali7ação de ovos para a unidade de 

beneficiamento de ovos e derivados; 

§ 2°. Caso disponha de estrutura e condições apropriadas, é facultada a quebra de 

ovos na granja avícola, para destinação exclusiva para tratamento adequado em 

unidade de beneficiamento de ovos e derivados, nos termos do disposto neste 

Decreto. 

H. Unidade beneficiamento de ovos e derivados: entende-se por unidade de 

beneficiamento de ovos e derivados estabelecimento destinado à produção, a g  
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recepção, à ovoscopia, à classificação, à industrialização, ao acondicionamento, 

à rotulagem, à armazenagem e à expedição de ovos e derivados 

§3°. É facultada a classificação de ovos quando a unidade de beneficiamento de ovos 

e derivados receber ovos já classificados. 

§4°. Se a unidade de beneficiamento de ovos e derivados destinar-se, exclusivamente, 

à expedição de ovos, poderá ser dispensada a exigência de instalações para a 

industrialização de ovos. 

CAPÍTULO VII 
DOS ESTABELECIMENTOS DE MEL, CERA DE ABELHAS E DERIVADOS 

Art. 14. Os estabelecimentos destinados ao mel e cera de abelhas são classificados 

em: 

1. 	Unidade de beneficiamento de produtos de abelhas: entende-se por unidade de 

beneficiamento de produtos de abelhas o estabelecimento destinado à recepção, 

à classificação, ao beneficiamento, à industrialização, ao acondicionamento, à 

rotulagem, à armazenagem e à expedição de produtos e matérias-primas pré-

beneficiadas provenientes de outros estabelecimentos de produtos de abelhas e 

derivados, facultada a extração de matérias-primas recebidas de produtores 

rurais. 

Parágrafo Único. É permitida a recepção de matéria prima previamente extraída pelo 

produtor rural, desde que atendido o disposto neste Decreto. 

CAPÍTULO VIII 
DOS ESTABELECIMENTOS DE ARMAZENAGEM 

Art. 15. Entreposto de produtos de origem animal: entende-se por entreposto de 

produtos de origem animal o estabelecimento destinado exclusivamente à recepção, 

à armazenagem e à expedição de produtos de origem animal comestíveis, que 

necessitem ou não de conservação pelo emprego de frio industrial, dotado de 

instalações especificas para a realização de reinspeção. 

§1°. Não serão permitidos trabalhos de manipulação, de fracionamento ou de 

substituição de embalagem primária, permitida a substituição da embalagem 

secundária que se apresentar danificada; 

§2°. É permitida a agregação de produtos de origem animal rotulados para a 

formação de kits ou conjuntos, que não estão sujeitos a registro. 
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CAPÍTULO IX 
DO REGISTRO DE ESTABELECIMENTO 

Art. 16. Para o funcionamento de qualquer estabelecimento que abata ou 

industrialize produtos de origem animal, obrigatoriamente deverá requerer aprovação 

e registro prévio ao SIM de seus projetos e localização. 

Art. 17. Os produtos de origem animal em natureza ou derivados, deverão atender 

aos padrões de identidade e qualidade previstos pela legislação em vigor, bem como, 

ao Código de Defesa do Consumidor. 

Parágrafo Único. Os estabelecimentos registrados no SIM, quando aplicável, ficam 

sujeitos às obrigações contidas no Artigo 73, do Decreto no. 9.013 de 29.03.20 17 e 

suas alterações. 

Art. 18. Os estabelecimentos de produtos de origem animal que devem estar sob 

inspeção industrial e sanitária a nível municipal, de acordo com a Lei n° 7.889/89, 

obrigam-se obter registro junto ao SIM. 

Art. 19. Os estabelecimentos a que se refere o Art. 9°. receberão número de registro. 

§1°. Estes números obedecerão à seriação própria e independente, fornecidos pelo 

SIM. 

§2°. O número de registro constará obrigatoriamente nos rótulos, certificados, 

carimbos de inspeção dos produtos e demais documentos. 

Art. 20. Para o processo de obtenção do Registro, junto ao SIM, deverá ser seguido 

os seguintes procedimentos: 

I. Requerimento de solicitação de Registro no SIM (2 vias); 

II. Requerimento de aprovação do terreno/ estabelecimento (2 vias); 

III. Documento de liberação do órgão competente de fiscalização do meio ambiente; 

IV. Requerimento de aprovação de projeto; 

V. Memorial descritivo de construção, memorial econômico sanitário e plantas 

conforme Instrução de Trabalho n° 02 do CONSAD; 

VI. Anotação de responsabilidade Técnica do engenheiro responsável pelo projeto; 

VII. Fotocópia do contrato social e alterações ou bloco de produtor rural; 

VIII. Fotocópia de inscrição no CNPJ ou CPF; 

IX. Fotocópia do alvará de funcionamento; 

X. Fotocopia do contrato de controle de Pragas (serviço terceirizado) ou declaração 

do proprietário que optar por reali7ar o controle; 

XI. Fotocópia do laudo de análise de água (fisico química e microbiológica); 

XII. Fotocópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

XIII. Fotocópia do termo de compromisso para o recolhimento dos resíduos sólidos 

(serviço terceirizado/quando aplicável); 

XIV. Termo de compromisso com o Serviço de Inspeção Municipal, conforme a 

Instrução de Trabalho n° 02 do CONSAD; 
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XV. Programas de Autocontrole, conforme Instrução de Trabalho n° 07 do CONSAD; 

Parágrafo Único. É de responsabilidade dos estabelecimentos manter atualizados os 

documentos solicitados no processo de adesão que possuam prazo de validade ou 

que porventura necessitem de alterações. 

Art. 21. A aprovação do projeto descrito no art. 20, item V, deve ser precedida de 

vistoria prévia para aprovação do local e do terreno, bem como devem ser 

encaminhados os documentos descritos na Instrução de Trabalho n° 02 do CONSAD, 

sendo que o requerente só pode iniciar as obras, após aprovados os projetos pela 

autoridade competente. 

Art. 22. Concluídas as obras e instalados os equipamentos, será requerido ao SIM a 

vistoria de aprovação e a autorização para o início dos trabalhos. 

Parágrafo Único. Após deferido o início dos trabalhos, compete ao SIM instalar de 

imediato o serviço de inspeção no estabelecimento. 

Art. 23. Satisfeitas as exigências fixadas no presente Regulamento, será expedido o 

"Certificado de Registro", constando no mesmo o número do registro, razão social, 

classificação do estabelecimento, locali7ação (estado, município, cidade, vila ou 

povoado) e outros detalhes necessários. 

Art. 24. Qualquer ampliação, remodelação ou construção nos estabelecimentos 

registrados e que porventura venham a se registrar, tanto de suas dependências como 

instalações, só poderá ser feita após aprovação prévia dos projetos. 

Parágrafo Único. É de inteira responsabilidade dos proprietários as construções dos 

estabelecimentos sujeitos à Inspeção Municipal, configurando infração o início da 

construção sem a aprovação prévia dos projetos pelo SIM. 

Art. 25. Os estabelecimentos já registrados no SIM deverão providenciar a criação e 

implantação de práticas que visem o controle higiênico-sanitário dos processos de 

fabricação e manuseio dos produtos no estabelecimento. 

Parágrafo Único. Ficam sujeitos ao que dispõe este artigo os estabelecimentos 

elaboradores/industrializadores de alimentos de origem animal registrados no 

âmbito do SIM. 

Art. 26. O plano de treinamento contendo práticas higiênico-sanitárias sobre 

produtos e operações, específico para cada estabelecimento, deverá ser elaborado 

seguindo as regras previstas pela Portaria no 368/1997 do MAPA, ou outros que 

venham a substitui-la. 

CAPÍTULO X 

DO FUNCIONAMENTO E DAS INSTALAÇÕES DOS ESTABELECIMENTOS 

Art. 27. O abate de animais para o consumo público, ou para matéria prima, na 

fabricação de derivados, bem como, o beneficiamento de leite no Município, estarão 

sujeitos às seguintes condições: 
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§1°. O abate, a industrialização de carnes e do leite, só poderão ser realizados no 

Município, em estabelecimentos registrados na União, Estado ou Município. 

§2°. Os animais e seus produtos deverão ser acompanhados de documentos 

sanitários e fiscais pertinentes, para identificação e procedência. 

§3°. Quando se tratar de estabelecimento sob inspeção em caráter permanente, nos 

casos em que houver mudança na rotina previamente defmida, o estabelecimento 

deve comunicar ao SIM a realização de atividades de abate, com antecedência de, no 

mínimo, 48 (quarenta e oito) horas. 

§4°. Os animais deverão ser, obrigatoriamente, submetidos à inspeção veterinária 

"ante e "post-mortem" e abatidos mediante processo humanitário. A manipulação, 

durante os procedimentos de abate e industri1i7ação, deverá observar os requisitos 

de uma boa higiene. 

§5°. Os veículos de transporte de produtos de origem animal, deverão ser providos 

de meios para produção e/ou manutenção de frio, observando-se as demais 

exigências regulamentares. 

Art. 28. O estabelecimento deverá dispor de local e equipamentos adequados, serviço 

terceirizado ou outro método adequado para higienização dos uniformes utilizados 

pelos funcionários nas áreas de elaboração de produtos comestíveis; 

Parágrafo Único. Poderá ser aceito pelo serviço de inspeção outro método de 

higienização de uniformes, desde que o procedimento esteja previsto e descrito no 

programa de autocontrole do estabelecimento. 

Art. 29. O estabelecimento deverá localizar-se em pontos distantes de fontes 

produtoras de odores desagradáveis e poeira de qualquer natureza. 

Art. 30. O estabelecimento deverá ser instalado, de preferência, no centro do terreno, 

devidamente cercado, afastado no mínimo 10 (dez) metros dos limites das vias 

públicas e dispor de área de circulação que permita a livre movimentação dos veículos 

de transporte. 

Parágrafo Único. Não se aplica o disposto no caput a aqueles estabelecimentos já 

instalados e que não disponham de afastamento em relação às vias públicas, os quais 

poderão funcionar desde que as operações de recepção e expedição se apresentem 

interiorizadas. 

Art. 31. Deverá o estabelecimento dispor de abastecimento de água potável e clorada 

para atender, suficientemente, às necessidades de trabalho do estabelecimento e das 

dependências sanitárias. 

Art. 32. Deverá o estabelecimento dispor de água quente para usos diversos e 

suficiente às necessidades do estabelecimento. 

Art. 33. Deverá o estabelecimento dispor de iluminação natural e artificial 

abundantes, bem como de ventilação adequada e suficiente em todas as 

dependências. 
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Art. 34. Deverá o estabelecimento possuir piso de material impermeável, resistente 

à abrasão e à corrosão, ligeiramente inclinado para facilitar o escoamento das águas 

residuais, bem como para permitir uma fácil lavagem e desinfecção. 

Art. 35. Deverá o estabelecimento ter paredes lisas, de cor clara, de fácil higienização 

e impermeáveis com azulejo ou outro material aprovado pelo SIM. 

Art. 36. Deverá o estabelecimento possuir forro de material impermeável, resistente 

a umidade e a vapores, construído de modo a evitar o acúmulo de sujeira, de fácil 

lavagem e desinfecção, podendo ser dispensado apenas nas salas de abates em que 

o telhado proporcionar uma perfeita vedação à entrada de poeira, insetos, pássaros 

e assegurar uma adequada higienização, a critério do SIM. 

Art. 37. Deverá o estabelecimento dispor de dependência de uso exclusivo para a 

recepção dos produtos não comestíveis e condenados, devendo a dependência ser 

construída com paredes até o teto, não se comunicando diretamente com as 

dependências que manipulem produtos comestíveis. 

Art. 38. Deverá o estabelecimento dispor de mesas de materiais resistentes e 

impermeáveis, de preferência de aço inoxidável, para a manipulação dos produtos 

comestíveis e que permitam uma adequada lavagem e desinfecção. 

Art. 39. Deverá o estabelecimento dispor de tanques, caixas, bandejas e demais 

recipientes construídos de material impermeável, de superfície lisa que permitam 

uma fácil lavagem e desinfecção. 

Art. 40. Deverá o estabelecimento dispor em suas dependências pias, sabão liquido 

inodoro, sanitizantes e esterilizadores, quando for o caso, e em boas condições de 

funcionamento e número suficiente para a atividade. 
§10. Os acessos às dependências devem ser providos de barreira sanitária completa, 

constando de lava-botas, sanitizante, pia para higienização das mãos, sabão líquido 

inodoro, papel toalha e lixo provido de tampa com acionamento a pedal. 

§2°. Os esterilizadores citados neste artigo devem ser utili7ados exclusivamente para 

higienização constante de facas, fuzis (chairas), serras e demais instrumentos de 

trabalho, sendo que os mesmos devem possuir carga completa de água limpa. 

Art. 41. Deverá o estabelecimento dispor de rede de esgoto, com dispositivo que evite 

o refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais, ligada a tubos coletores 

e estes ao sistema geral de escoamento e de instalação para a retenção de gordura, 

resíduos e corpos flutuantes, bem como, de dispositivo para a depuração artificial 

das águas servidas e em conformidade com as exigências dos órgãos oficiais 

responsáveis pelo controle do Meio Ambiente. 

Art. 42. Deverá o estabelecimento dispor, conforme legislação específica, de 

dependências sanitárias e vestiários adequadamente instalados, de dimensões 

proporcionais ao número de operários, com acesso indireto às dependências 

industriais, quando localizadas em seu corpo. 
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Art. 43. Deverá o estabelecimento dispor de suficiente "pé direito" nas diversas 

dependências, de modo que permita a disposição adequada dos equipamentos, 

principalmente da trilhagem aérea, a fim de que os animais suspensos após o 

atordoamento permaneçam com a ponta do focinho distante do piso, de forma que 

não haja contaminação da carcaça. 

Art. 44. Deverá o estabelecimento dispor de pocilgas cobertas, currais e/ou apriscos 

com pisos pavimentados, apresentando ligeiro caimento no sentido dos ralos. Deverá 

ainda ser provido de bebedouros para utilização dos animais e pontos de água, com 

pressão suficiente, para facilitar a lavagem e desinfecção dessas instalações e dos 

meios de transporte. 

Parágrafo Único. Os currais e pocilgas deverão dispor de plataforma, quando for o 

caso, para realização da inspeção "ante-mortem". 

Art. 45. Deverá o estabelecimento dispor de espaços adequados e de equipamentos 

que permitam as operações industriais, com funcionalidade e que preservem a 

higiene do produto final. 

Art. 46. Deverá o estabelecimento dispor de telas em todas as janelas e/ou 

dispositivos de fechamento automático em outras passagens para o interior, de modo 

a impedir a entrada de insetos, pássaros e roedores. 

Art. 47. Deverá o estabelecimento dispor de local apropriado para guarda de 

embalagens, recipientes, produtos de limpeza e outros materiais utilizados na 

indústria. 

Art. 48. Deverá o estabelecimento dispor de dependência, quando necessário, para 

uso como escritório da administração do estabelecimento, inclusive para pessoal de 

serviço de inspeção sanitária, podendo ser separada do estabelecimento. 

Art. 49. Deverá o estabelecimento executar os trabalhos de evisceração com todo 

cuidado a fim de evitar que haja contaminação das carcaças provocada por operação 

imperfeita, devendo os serviços de inspeção sanitária, em casos de contaminação por 

fezes e/ou conteúdo ruminal, aplicar as medidas higiênicas preconizadas. 

Art. 50. As operações de abate devem ser efetuadas de forma a manter a 

correspondência entre carcaça, cabeça e vísceras, sendo que nos casos em que o SIM 

julgar necessário, que em função da velocidade de abate a empresa não conseguirá 

realizar a relação cabeça, víscera e carcaça, os mesmos deverão ser identificados. 

Art. 51. A inspeção "ante" e "post mortem", bem como a inspeção de produtos de 

origem animal e seus derivados, obedecerá no que couber, quanto a sua forma e 

condições, as disposições a ela relativas, previstas pela Lei Federal n° 1.283/50 e 

suas alterações, e pelo Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos 

de Origem Animal aprovado pelo Decreto Federal n° 9.013/17e suas alterações. 

Parágrafo Único. Devem ser observadas, ainda, demais legislações federais, 

estaduais e municipais vigentes referentes a inspeção higiênico-sanitária dos 

produtos de origem animal. 
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CAPÍTULO XI 
DA HIGIENE DO ESTABELECIMENTO E COLABORADORES 

Art. 52. Os responsáveis pelos estabelecimentos deverão assegurar que todas as 

etapas de fabricação dos produtos de origem animal sejam realizadas de forma 

higiênica, a fim de se obter produtos que atendam aos padrões de qualidade, que não 

apresentem risco à saúde, à segurança e ao interesse do consumidor. 

Art. 53. As instalações, os equipamentos e os utensílios dos estabelecimentos devem 

ser mantidos em condições de higiene antes, durante e após a realização das 

atividades industriais. 

Parágrafo Único. Não é permitido nas dependências destinadas à manipulação e nos 

depósitos de matérias-primas, produtos e insumos, o emprego de produtos para a 

higienização não aprovados pelos órgãos reguladores da saúde pública. 

Art. 54. É obrigatório que os operários higienizem as mãos antes de entrar no 

ambiente de trabalho, quando necessário durante a manipulação e ao saírem do 

sanitário. 

Art. 55. Os estabelecimentos devem possuir programa eficaz e contínuo de controle 

integrado de pragas e vetores. 
§10. Não é permitido o emprego de substâncias não aprovadas pelos órgãos 

reguladores da saúde para o controle de pragas nas dependências destinadas à 

manipulação e nos depósitos de matérias primas, produtos e insumos. 

§2°. Para estabelecimentos de produtos de origem animal registrados no SIM será 

exigido controle de combate a pragas e roedores, devendo ser executado por pessoal 

capacitado ou por empresa especializada. 

§3°. É proibida a presença de qualquer animal alheio ao processo industrial nos 

estabelecimentos elaboradores de produtos de origem animal. 

Art. 56. É obrigatório para o pessoal que trabalha com produtos comestíveis, o uso 

de uniforme apropriado de cor clara, mantidos convenientemente limpos e 

higienizados. 

§1°. Os funcionários que trabalhem nas demais atividades industriais ou que 

executem funções que possam acarretar contaminação cruzada ao produto devem 

usar uniformes diferenciados por cores. 

§2°. É proibido que o pessoal faça suas refeições nos locais de trabalho, bem como, 

deposite produtos, objetos e materiais estranhos a finalidade, ou ainda guardar 

roupas de qualquer natureza, na dependência dos estabelecimentos. 

§3°. É proibido fumar, cuspir ou escarrar em qualquer dependência de trabalho do 

estabelecimento. 

Art. 57. As empresas devem apresentar ao SIM, para devida apreciação e aprovação 

os programas de autocontrole, sendo de sua responsabilidade a implementação dos 

autocontroles na indústria conforme Instrução de Trabalho n° 07 do CONSAD. 	
J'141  
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Art. 58. Deverá o estabelecimento manter limpo e desinfetado, os pisos e cercas dos 

currais, bretes de contenção, mangueiras, pocilgas, apriscos e outras instalações 

próprias para guarda, pouso e contenção de animais vivos ou depósitos de resíduos 

industriais, bem como, de quaisquer outras instalações julgadas necessárias pelo 

SIM. 

Art. 59. É obrigatório conservar ao abrigo de contaminação de qualquer natureza, os 

produtos comestíveis durante a sua obtenção, embarque e transporte. 

Art. 60. É vedado o uso de utensílios que por sua forma e composição possam causar 

prejuízos a manipulação, estocagem ou transporte de matérias primas e de produtos 

usados na alimentação humana. 

Art. 61. A inspeção de saúde é exigida para qualquer empregado do estabelecimento, 

seus dirigentes ou proprietários, mesmo que exerçam esporadicamente atividades 

nas dependências. 

Parágrafo Único. Sempre que ficar comprovada a existência de dermatoses ou 

quaisquer outras doenças infectocontagiosas ou repugnantes em qualquer pessoa 

que exerça atividade no estabelecimento deverá ela ser imediatamente afastada do 

trabalho, sendo ainda, obrigatório o uso de carteira de saúde ou documento 

equivalente atualizado com a expressão "apto a manipular alimentos". 

Art. 62. A água de abastecimento deve atender aos padrões de potabilidade de acordo 

com legislação vigente. 

Art. 63. Os recipientes utilizados para acondicionamento de produtos condenados 

ou não comestíveis devem ser de cor vermelha ou identificados de forma a evitar o 

uso com produtos comestíveis. 

Art. 64. Não é permitida a guarda de materiais estranhos ao processo em qualquer 

local da indústria. 

Art. 65. Não é permitida a utilização de qualquer dependência dos estabelecimentos 

como residência. 

Art. 66. Deverão os estabelecimentos manter limpos e higienizados os instrumentos 

de trabalho. 

Art. 67. É obrigatória a higienização dos recipientes, vasilhames e veículos 

transportadores de matérias primas e produtos antes da sua devolução. 

Art. 68. O SIM determinará, sempre que necessário, melhorias e reformas nas 

instalações e nos equipamentos, de forma a mantê-los em bom estado de conservação 

e funcionamento, e minimizar os riscos de contaminação. 

Art. 69. É proibida a entrada de pessoas estranhas às atividades, salvo quando 

devidamente uniformizadas e autorizadas pelo estabelecimento. 
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CAPÍTULO XII 
DO REGISTRO DO PRODUTO, DA ROTULAGEM E DA EMBALAGEM 

Art. 70. Todos os produtos de origem animal expedidos devem estar identificados 

por meio de rótulos registrados, de acordo com este Regulamento, com o Regulamento 

Técnico de Identidade e Qualidade - RTIQ de cada produto e em conformidade com 

as normas dos órgãos reguladores. 

Parágrafo Único. Entende-se por rótulo ou rotulagem toda inscrição, legenda, 

imagem, bem como toda matéria descritiva ou gráfica que esteja escrita, impressa, 

estampada, gravada, gravada em relevo, litografada ou colada sobre a embalagem ou 

contentores do produto de origem animal destinado ao comércio, com vistas à sua 

identificação. 

Art. 71. As solicitações para aprovação de registro ou alteração de produtos serão 

encaminhadas ao SIM, devendo observar a Instrução de Trabalho n°03 do CONSAD. 

Art. 72. A numeração do registro dos produtos será fornecida pelo estabelecimento 

solicitante, com numeração crescente e sequencial de três dígitos, seguido do número 

de registro do estabelecimento junto ao SIM. 

Art. 73. Para os produtos cujos padrões ainda não estejam referenciados em RTIQ 

ou outra legislação vigente, deverá ser avaliado conforme procedimento descrito na 

Instrução de Trabalho n° 03 do CONSAD. 

Art. 74. Entende-se por "embalagem" o invólucro ou recipiente destinado a proteger, 

acomodar e preservar materiais destinados à. exposição, embarque, transporte e 

armazenagem. 

§11. Os produtos de origem animal destinados à alimentação humana só podem ser 

acondicionados ou embalados em recipientes aprovados pelo órgão de flscali7ação 

competente. 

§2°. Em hipótese alguma podem ser reutilizadas embalagens, se anteriormente 

tenham sido empregados no acondicionamento de produtos. 

CAPÍTULO XIII 
DOS CARIMBOS 

Art. 75. O carimbo de inspeção representa a marca oficial do SIM e constitui a 

garantia de que o produto é procedente de estabelecimento inspecionado e fiscalizado 

pelo Serviço de Inspeção Municipal. 

Art. 76. O número de registro do estabelecimento deve ser identificado no carimbo 

oficial cujo formato, dimensões e empregos são fixados neste Decreto. 

Art. 77. São modelos de carimbos para uso no Serviço de Inspeção Municipal - SIM: 

§ 1°. Para fins de padronização, ficam definidos os seguintes modelos de carimbos 

do Serviço de Inspeção Municipal: 
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I - Modelo 1: 

la')0 MU.Jc, 

a. Dimensões: 2,5cm (dois centímetro e meio) de diâmetro; 

b. Forma: circular; 

c. Dizeres: Horizontalmente ao centro a palavra "INSPECIONADO» com letras 

maiúsculas e imediatamente abaixo o número de registro da empresa no SIM. 

Acompanhando a curva superior o "NOME DO MUNICÍPIO - UF" e 

acompanhando a curva inferior à sigla "SIM", todos em letras maiúsculas, letra 

de forma "Times New Roman", com especificação mínima de tamanho da fonte n° 

10, em negrito; 

d. Uso: embalagens e rótulos de produtos comestíveis de até 1,0 Kg (um 

quilograma). 

II - Modelo 2: 

INSPECIONADO 
xxx 

a. Dimensões: 3,5cm (três centímetros e meio) de diâmetro; 

b. Forma: circular; 

c. Dizeres: Horizontalmente ao centro a palavra "INSPECIONADO" com letras 

maiúsculas e imediatamente abaixo o número de registro da empresa no SIM. 

Acompanhando a curva superior o "NOME DO MUNICÍPIO - UF" e 

acompanhando a curva inferior à sigla "SIM", todos em letras maiúsculas, letra 
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de forma "Times New Roman", com especificação mínima de tamanho da fonte n° 

12, em negrito; 

d. Uso: embalagens e rótulos de produtos comestíveis com mais de 1,0 Kg (um 

quilograma). 

III - Modelo 3: 

O 1VI UNIcj 

INSPECIONADO 
xxx 

a. Dimensões: 7,5 (sete centímetros e meio) de largura, por 5,5 cm (cinco centímetros 

e meio) de altura; 

b. Forma: elíptica; 

c. Dizeres: Horizontalmente ao centro a palavra "INSPECIONADO" com letras 

maiúsculas e imediatamente abaixo o número de registro da empresa. 

Acompanhando a curva superior os dizeres "NOME DO MUNICICPIO - UF" e 

acompanhando a curva inferior a sigla "SIM" todos em letras maiúsculas, letra de 

forma "Times New Roman", com especificação mínima de tamanho da fonte n° 20, 

em negrito; 

d. Uso: carcaças de bovinos, búfalos, suínos, ovinos e caprinos em condições de 

consumo em natureza, externamente sobre as carcaças ou sobre os quartos das 

carcaças; 

e. A tinta utilizada na carimbagem deve ser à base de violeta de metila. 
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1V - Modelo 4: 

APROVEITAMENTO 

CONDICIONAL 

a. Dimensões: 7,5 (sete centímetros e meio) de largura, por 5,5 cm (cinco 

centímetros e meio) de altura; 

b. Forma: elíptica; 

c. Dizeres: Horizontalmente ao centro a palavra "APROVEITAMENTO 

CONDICIONAL" com letras maiúsculas e letra de forma "Times New Roman", com 

especificação mínima de tamanho da fonte n° 24, em negrito; 

d. Uso: para carcaças ou partes de carcaças destinadas ao preparo de produtos 

submetidos aos processos de esterilização pelo calor, de salga, de cozimento, de 

tratamento pelo frio ou de fusão pelo calor. Deve ser aplicado externamente sobre 

as carcaças ou sobre os quartos das carcaças; 

e. A tinta utilizada na carimbagem deve ser à base de violeta de metila. 

V- Modelo 5: 

"NOME DO MUNICÍPIO OU ABREVIAÇÃO - UF/SIM - 

a. Dimensões: em linha horizontal com no máximo 20 caracteres; 

b. Forma: digitado em posição horizontal; 

c. Dizeres: impresso na etiqueta que consta a denominação do produto, em letras 

maiúsculas o "NOME DO MUNICÍPIO ou ABREVIAÇÃO - UF", separado por barra 

a palavra "SIM" e seguido do número do registro do estabelecimento com três 

dígitos, representado o seguinte formato: NOME DO MUNICÍPIO OU 

ABREVIAÇÃO/SIM - XXX. Todos em letras maiúsculas, letra de forma "Times 

New Roman", com especificação mínima de tamanho da fonte n° 10, em negrito; 
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d. Uso: em produtos de origem animal industrializados por mercados e 

supermercados com emissão de etiqueta em balança eletrônica. 

Art. 78. As carcaças de aves e outros pequenos animais de consumo serão isentas 

de carimbo direto no produto. 

Art. 79. Fica criado no âmbito do Município, o carimbo de Inspeção Municipal, para 

uso exclusivo no Serviço de Inspeção Municipal - SIM. 

Art. 80. O carimbo de Inspeção Municipal é a identificação oficial usada unicamente 

em estabelecimento sujeito a fiscalização do Serviço de Inspeção Municipal-SIM, 

constituindo o sinal de garantia de que o produto foi inspecionado pela autoridade 

competente do Município. 

Art. 81. O carimbo de Inspeção Municipal obedecerá exatamente à descrição e os 

modelos mencionado neste Decreto, devendo respeitar as dimensões, formas, dizeres, 

tipo e cor única, a ser usado nos estabelecimentos fiscalizados pelo Serviço de 

Inspeção Municipal-SIM. 

Art. 82. O carimbo utilizado no abate deve ficar sob a guarda do responsável pelo 

Serviço de Inspeção Municipal. 

Art. 83. Os carimbos destinados às carcaças de animais, obrigatoriamente deverão 

ser confeccionados em material de nylon ou cobre. 

CAPÍTULO XIV 

DAS ANÁLISES LABORATORIAIS 

Art. 84. As matérias primas, os produtos de origem animal e toda e qualquer 

substância que entre em suas elaborações, estão sujeitos a análises física, 

microbiológica, físico-química, de biologia molecular, histológica e demais análises 

que se fizerem necessárias para a avaliação de sua conformidade. 

Parágrafo Único. Será realizada a coleta de amostras para análises laboratoriais, 

sempre que o SIM julgar necessário. 

Art. 85. As amostras para análises devem ser coletadas, manuseadas, 

acondicionadas, identificadas e transportadas de modo a garantir a manutenção de 

sua integridade física e conferir a conservação adequada ao produto. 

Parágrafo Único. A autenticidade das amostras deve ser garantida pela autoridade 

competente que estiver procedendo à coleta. 

Art. 86. A coleta de amostras para analises oficial é obrigatória, definida e reali7ada 

pelo responsável do SIM, e deve seguir os padrões de coleta descritos na Instrução de 

Trabalho n° 05 do CONSAD. 

Parágrafo Único. A coleta de amostra de matéria prima, de produto ou de qualquer 

substância que entre em sua elaboração e de água de abastecimento para análise 

fiscal deve ser efetuada por servidores do SIM. 
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Art. 87. O custeio e o transporte das amostras coletadas para análise oficial são de 

responsabilidade do estabelecimento. 

Art. 88. O estabelecimento deve re1i7ar controle de seu processo produtivo, por meio 

de análises fisica, microbiológica, fisico-química, de biologia molecular, histológica e 

demais que se fizerem necessárias para a avaliação da conformidade de matérias 

primas e de produtos de origem animal prevista em seu programa de autocontrole, 

de acordo com métodos com reconhecimento técnico e científico comprovados, e 

dispondo de evidências auditáveis que comprovem a efetiva reali7ação do referido 

controle. 

CAPÍTULO XV 

DAS INFRAÇÕES 

Art. 89. As infrações ao presente Regulamento serão julgadas, em conformidade com 

a Lei Federal n° 7.889/89 e, quando for o caso, mediante a apuração da 

responsabilidade civil e criminal. 

Parágrafo Único. O Serviço de Inspeção Municipal seguirá e utilizará a legislação 

referente as infrações previstas na Instrução de Trabalho n° 08 do CONSAD. 

CAPÍTULO XVI 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO SIM 

Art. 90. O SIM deverá dispor de pessoal técnico de nível superior (Médico Veterinário) 

e médio em número adequado, devidamente capacitado para redização de inspeção 

sanitária, obedecendo à legislação vigente. 

Art. 91. Deverá dispor de meios para registro para compilação dos dados estatísticos 

referentes ao abate e as condenações. 
§10. O SIM deverá verificar in loco ou solicitar ao estabelecimento, a qualquer 

momento, os dados referentes a produção ou outros que porventura se tornem 

necessários. 

§2°. Deve dispor de estrutura fisica para arquivar documentos, utiH7ando a 

metodologia descrita na Instrução Trabalho n° 01 do CONSAD. 

Art. 92. O SIM deverá ter veículo a sua disposição ou outro meio que viabilize a 

locomoção do seu pessoal até os locais de fiscalização, além de espaço fisico e 

equipamentos necessários a execução de suas atribuições. 
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CAPÍTULO XVII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 93. As matérias primas de origem animal que derem entrada em indústria e/ou 

no comércio do próprio Município deverão proceder de estabelecimento sob inspeção 

industrial e sanitária, de órgão federal, ou equivalente, estadual ou do próprio 

município devidamente identificadas por rótulos, carimbos, documentos sanitários e 

fiscais pertinentes. 

Art. 94. Todos os ingredientes, aditivos e outros produtos que venham a compor 

qualquer tipo de produto, deverão ter aprovação nos órgãos competentes. 

Art. 95. Sempre que possível, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural deve 

facilitar a seus técnicos a realização de estágios ou cursos, participação em 

Seminários, Fóruns e Congressos relacionados com os objetivos deste Regulamento. 

Art. 96. O SIM deve atuar em conjunto com outros órgãos públicos, nos serviços de 

fiscalização a nível de consumo, no combate a clandestinidade e nas atividades de 

educação sanitária. 

§1°. Visando o combate as fraudes de produtos de origem animal, o SIM deve 

observar o disposto na Instrução de Trabalho n° 06 do CONSAD. 

§2°. Para controle da rastreabilidade, os estabelecimentos devem seguir o disposto 

na Instrução de Trabalho n° 04 do CONSAD. 

Art. 97. Em caso de fraude, adulteração, falsificação ou outra situação de 

irregularidade, o SIM poderá determinar um regime especial de fiscalização (REF), se 

julgar necessário. 

Art. 98. Sempre que necessário, o presente regulamento poderá ser revisto, 

modificado ou atualizado. 

Art. 99. Os casos omissos ou dúvidas que surgirem na implantação e execução do 

presente regulamento serão resolvidos pelos responsáveis do SIM e/ou os gestores 

municipais, em conformidade com a legislação do Ministério da Agricultura Pecuária 

e Abastecimento - MAPA e demais órgãos fiscalizadores. 

Art. 100. Ficam aprovadas as Instruções de Trabalho (I.T.) do CONSAD para uso do 

Serviço de Inspeção Municipal - SIM e suas atualizações. 

Art. 101. Para as agroindústrias de pequeno porte serão observados as normas e 

medidas sanitárias descritas na Instrução Normativa MAPA n° 16, de 23/06/2015 e 

na Instrução Normativa MAPA no 05, de 14/02/2017, bem como suas posteriores 

alterações. 

Art. 102. As despesas decorrentes deste Decreto serão atendidas através de dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 103. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, especialmente o Decreto n° 6.483/18, de 06 de dezembro 

de 2018. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, aos 09 (nove) dias do mês de 

julho do ano de dois mil e vinte e um. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito Mu~ipal 

Registre-se e Publique-se. 

Mol ~_ e,400 
JuliayoAndrei ordin 

Chefe de Gabinete 
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Câmara Municipal de Palmas 

RAllrlcuçAo DE OIOP005A DE LjçlTuçAo 
DISPENSA 01/0001  

DISPENSA POR LIMITO 

O Eorno. 0,9.04056 RUElA 06 0800jo pEepETuo. 01,0*14000 
Can,r1 de c.ra.do,sdaP.arr,s,EeaOoao Pataru, RATIFICA OS,laedaConissdoremralenle 
de Loaacdo omea0o pela P0140s r rallSOr. SAi 0.00,00 015PE9500ELa 0002000. 000 

- ircoO IV 00 1., Fndorel n'0006,0S. do Zr 4.201602, rosa eouae 
abereçdos 11020 pOlO Lei Feaeral n'o 009100,10270000,000 1998, tece .00001010 lo POiso 
2000 LA Fed,ral n' 0.606153, loa ou, a pr,uasoo te ercarrra 010aoe,nle iniouldt. sacra s.aue; 

Di.oe,.ana UO12001  

ALES5ANDRO DAL;ONTE S.O 34530.0300000t/2B 

08000-. 	0000ataçde de enrr,,a p.c. ,na100nsi0000n.erlo da. Dadeila, da 
02maIo 9000.4,1 da Palma. - PR. 

lo.00.00,oS.Oe,t0.00 00/alias pala Maoor.nuão a, ler. ê~
oo.sc,0000,OO,l0.00,rlOr 0000alaçao ao Ser0150i de Terceino, Pa.soa 

Cala; 	IA de Julho de aoer 

PUBLIQUE-SE  

PalmaD.Pn. lo 00 dela da 2021 

.0002 Manada Andino p,,puluo PUno 
PREsiDcsoo 

000L000LÂOOiO, ia 00220 .000 0110*00,1 0220 III 0. 

Câmara Municipal de Palmas 
Ao. oleaeionaa, SoI.rooas;)dUl 1262.0009(46) 3263.0023 

Atada Reunião da Comissão de Licitação para a análise de Processo 
LicItatório ee  1212021, Modalidade Dispensa n' 0302021 

Aos treze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um, reuniram-se os 
membros da Qomissbo permanente de licitação, nomeados pela Portaria 
14/2221 de 14 ao janeiro de 2021, para proceder ao registro da Dispensa de 
Licitação coro objetivo de: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
MANUTENÇÃO E CONSERTO DE CADEIRAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PALMAS - PR nas oondiçoes fixadas neste Edita] eanexo. Os objetos acima 
Citados foram adjudicados cnn favor da empresa; ALEXSANDRO DALPONTE 

S.O CNPJ N' 34,536.03010501'39, escolhida por ter sido o empresa que 
apresentou o menor 00101 global, senda assim, adjudicando no valor de 90 
1.845,00 UM MIL, OITOCENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS). 

Nada mais havendo a Sarar Ni Ieoroda a presente asse assinada por todos Os 
presentes 

MoIDos Roberto Carneiro Ter000lo 

Presidente da Comissão de Lioitação 

RelI11 Ferreira Malas dos Santos 

Membro da CornosSào de LIcitação 

JAIIOnO Padllha D3e0521 RoeIn 

Membro da CamissOo de Liorla550 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
15 de julho de 2021 PUBLICAÇÕES LEGAIS B3 

Edição n°7931 

PREFEITURA, MUNICIPAl. DE BOM SUCESSO DO SAL - PR 

H0MOtØGAÇÃ0 E ADJUDICAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS 02/2021 - 0,0/2100 LWiOaOnu 30/222r 

00011000 uoael.0003ua 0100, poOiOaSAÕl aalal 	.012220 ida0000acaO. 0,001000010* 

cano,, loru0000 0,090,200,2. 	/120,tua 0200210320 	0,0000000,1001(0 • 02109000 

01.00.002/2022, da 10001,000  6010(0 • COIOI0020ÇAO De EMPRESA PARA ODO0UllO5TO de 1~
0.0,02. .ofloo.00I a. 1,012. PIDC,00 100 ie.02etatao tl.o,aO.rto. iiiao2i 	oi02 ,.00111AaÇS 

0000 0300, a .00,00 110,000 1/21000 03 0200a2. 	110032.002 010 	0010,6, 0.00*100,0 

30r01 doo saia2080010*000101 20000 a au., da 01000 S.M —0,0— 110k u,a [a 

12 

- 	 - 

000 	020111, riSh0, .[au10100 , 
,taa,ç000000.u.00.00r,.20002.ru.rA.rr.00000.ox... 
.0/10 o,.roçc,0 ,ra,,n nu.. di do,m01031 doa 00000 

• 000 020400 .2000131000. 0.0*10001. RAiA00,rOOr1100uD 
.0.00210 AR 0.000.0500,1.02001001 00.00 	Soada 2'00  ao 

O 
se- 

50008 00 2000/20 00.000.00 

O 00.0a0.0 000u4oA.an0 	o000,00030,uad.Ou, 00000 00 0.000,00 00.200,00 

v. 

- 	 - 	00210*001 .27.400,00 
OaL0010Td1000020500000 	0501a.Oi0,00 

MUNOTÍPIO DE DOM SUCESSO DO SUL - ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE UCITAÇÃO 

Tomada de Preços 04/2521 

O IluniÁplo de Som Sucesso 00 Sul/PO, torno público que realizará, ás 

ONhOlmin, do dia 02/08/2021, na sede da Por. Municipal, licItação na modalidade 

do Tomada de Preços n° 04/2021, do tipo MENOR PREÇO GLOSA!. visando 

contnataçlo da empresa P203 a 000002/o da Obra 00 pavimentação com pedras 

poli11dncas, oendo Z,6000rnaser executado na Comunidade Mundo novo de acordo 

coro o Projeto Básico, Orçamento, CnonoUramo  de Execução e Mem000l Descritivo elo 

anexo. Edital dispocicel no Sire ,vtuc.bcnrnvnoo'.odvoul,,ir,anv,Dr podendo ainda Ser 

Solicitado pelo D'mau fr-ltarces.d,bsDul O" 0/0 b" o pregoairo_bSsgo500moiLoom. 

Informações pelo role (40) 3234-1135. 

Bom Sucesso do Sul, lado julho 802021. 

2001000 P0110 
Presidente do Comissão Permanente da 00110120 

00502/Pio DE 0004 SuCESSO 00 SAL.PR 

ATA DE Oe000100 01 PREÇOS O' 109/00*0 

0010322.81 nt a. /01000 ala 0/e das .- 002000150 etlta0010 do Coe Suua000 ao Sou, *0020000 
P00020, CO101UAn000, ROS000EO0 11CM 3008000 cc O/SIStRO 00 bECOS tu 100/aOaO. t.niaaa 
,rn ID da 200500 00 0020. 

1.Fa.co,aoo0001orola.kga,oToou.,220'&ceroan,00do, oi,enr301aa0000009.0no 
do Proso. 0 10010020, ao rooarr00 00.14.990003*2000000002210.01 ,oiaçdo 00 inoiuoradO ,lanS 

2 - O rOubA e,, conrO ir*0a.oÇOo, aurmioJroiu 040110000010020102 ito,ru 
3.00,00000110903200*0001*00000*1200, oiaiq,Sr 000102 lndo.iboaçao. 1107 Por000 

oaai000100ilrux.2000ctcuu,300ir400laaluaoab010052iuticioi,ainguadxue'locco. 
O Ui00v52Od0 0110 rale 0010 oiOlrlan.0llO, loU 2300400010122 ld071'IOOO. 

odoi,.,o. ocaRa,00a 000010. 0003 00 000000 n0100 i00*,iar 01i3Ooiuoiu,oiicue 010100. 

010010*00020 00,a.,e' 010001005,0*02 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO 2-HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO UCITATÕRIO 0 

ca; reudico '000020110100030 .0,00.1021 00000100 20710,211 III. i.aaA32o ar 050;. 1000020000 
talo L,I DO 010i *0000 10001003. .0100 40 paicOi OlOu000000i020 0,0. cur031ao a, L0010eO 1004 
01 .1/072022, 000n200'leeOOcO 1050*0080*01001 

E 0002000; 
ol1a.i,o03,; 	OrladO 0100000 
0/0.42, 000005,040 rOOrr202l 
,101i,l000 Lili0000. 	roraoaoa, 0,0,0000 Pran011aradauu3202e0002ri.0.nar0000150n2rco 

000done 01090.1 aOaO.50dale 000010 Orlo a. i,IeriOO& 

O 00 O .0.00,0, vil 0.20,1: 

00 . OaOiaai, ellaau 01111 000:01 do InteIra Oarieoold001l,/  

1 	 Ouurt1*31390000 	 1 	 010040  
000048041/00,0,01001 	 O12.r.rO,r000101.101l.O.2.00.tvo 

CONSÓRQOINTERMUNICIPAL DE SACIDE-COBIMS 
ATO DE CONSáROO 

SOLUÇ$OO N°133 DE 14 DE JULHO DE 2021 	 - 
Súmula: Co~ 12nss ao ertpregado do quadro furrd40 do Consorcia 

)nterm.orudpaI de Saúde -CONIMS. 

SC1UÇAO N°134 DE 14 DE .OJLJOO DE 2021 
Súmula: Abre Crédito Adiciona] Suqderrlmltar 110 CÇOOIDeÁO do, CONIII/RO para o 

E,oerdoo de 2023. 

A irttegoa encon100-oe cÍsa,íed nos segoitÃeo elx4070çOX e)etrónlons: 

hXoniw.001Úna5 com ç0/e  hSço/ÁsSusv.04anomoln/o com br/arrp' 

CAMADA MUNICIPAL DE PATO BRANCO -EUT000 DO PARANÁ 
EXTRATO DO CONTRATO 0' 22/1021 

Padi.: CÁ!0ARU MUNICIPAl. SE PATO BRONCO, Ch0JrBO: 70.005.1001083.45 e EDITORA 
200111 LTOA, CNPJIMF, 00.792.00110201.00. Oblato; E. aonvala An por 007100 ccnri.raçau de 
cecilIa N.1,001120 de puo0saçào em da/o irrpoe500 dos alor 000as di Caro.,. Municipal de 
Pelo Dr,roo,a Tal de .20040185 necessidades do ErMIdA do acordo à legislação 040100. Valor ; O 

odor CArO pe,  or000IRdeRS4.CR 100*00 0001, loleldonda 0030710001 estimado de RI 10.000.00

1402 

 
mui 'Mel, reloroos 00 quanclalso rola) eE,rrrado de 2.500 dolo rráaquêrlroolus( 00,1001. 

10001013:00031000 sngodai. 000001,000,200 sue 110110,00 e oeonlal dias, acande em lede 
1,110*02021.010020 Irão poderá sor pronog.20. 000500no 0,10. 20, peso 111,18 Leo Federei n-

8,56611993 

' 
t.586II003. Delação. W333.90.39.90.00.00 - Seroço. de Publicidade legal. Origem Bole 0001120 
e ."gim,. de Dispensa de ú000010 n 30l3021, ao oariler0100rgereall, rol lemos do ar. 24. 1/, d 
Lei Federal n' 0.066/1393. -1—. lusU9oaboes Oonslanlel do pr000sso 1091 	oro: Fi 2021. Poa 11110 
o Poro da Cumaroa do Falo Be-Es/ido do Paraná, teia dirimir qu058es rela&oas ,o porosa 
oonlroO. Looal, 0,020 aso)natura', Pato 01,000. 14 de judimo de 2021. Jaoobr Oernard; . Cuncalanrre 
ArdiA SulRuo loa/dnU de 60400, Ferre,,,- Concatada. 

PORTARIA N-  21012021 
0070.' 10107i2001 

SÚMULA 'Aeeraçae de Classe e.,. Nioel Vert000l 00 Serol200 OUrdOiBal 00,000 Oca/Os 
Basoareso ' Mano Eduardo LOBO. PaulO,, P00010 Municipal do Marr000liS. EnlAda do 
PararA, no uso 00 soas arrcui0000 leoas, RosooLcc; 20017 1'. ARTERAR pala a CLASSE II 
do Orupo Ocupoo'cnel V. Aaerre  PnaSss,Onal. Cargo P25100 do P000000, coruodendo 
PrOgreeDàO 2202,04120 ceS,aar Murocicai Maio00 010arles 00110,000. 000020, do 09 S 
0558709.5, .in conronn,dade ao AI SOda Lo, MuniCIpal n° 037/2005, consIderando o Orol000lo 
ex parecer do oomrS550 de auelbaçtc ART. 2'. Esta porrara coma em olga, na dala ar sua 
puohaação, bandon020500.s es disPoelcOeS ocr axnlr2/o (Subires de Fretado Muniõpal de 
Mar,opol,s. 05220000 POrOTO, em Sue j,mo 00202, MARIa EDUARDO LOPES PAALEOI 
PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIl/lOA - ESTADO DO PARANÁ.  

DECRETO 20' 7608, de 09 de JsJ2le do 2021. Súmula, Rcc390 o D-
6 ' 483118. 

rcrnlo
6.483/18. de 06 de deaetnbeo de 2010 e rodaoocnlu aLei o." 2.749/06. de 15 de 
deoeoosloao de TOlA, que 4/opõe ao/ao o Serviço de IoopeçáA Saasjláoiu p Isdostrial 
doo Peodoloo de Otigem Aoieaoal .lp..Nrauçou,soNao1,rook. .202 .Oroaa 0002000,00 .ándOeS/.01 
000ildO'040ro/SOL0n200co'r.an..40orr../n.0/,ocO-,/rc.00.dcõrord.i7-,-T'l, . .'/La'ie.odvrnbuo2o/c-lo 
Ion./Ii.roo;odit 2'21P20/'c,l/iaepuda'dot0000l000,0000.i00000,di,22,,052 11/ir, 

MUNdHODElEI.MMDA-RErA2/DIX)PARANk 

DECIREM 71' 3689, de 22 de Juilido de 2221. SaieoaIo Aluarda o Súcnto ás Aulas de 
Santo. Plononuol 6.01./asado .'I/edilás',a.do500lacu005UiD000naaoe0000i400aiad0010gooõa.1 
.n0)roço o/rol/ao.' 	 '.ãoaSexBo,doeeúipaarocelau,4oeláara;.rod,'.aap(e,o.aaAacoab for). 2/o 
.láeiuojad,r 2070211)?o'oldaaç.1,ocaeoaao.o.00/4,l!eiajo/,.T2PAI39CS 

MIINICIPIO DE 00060851. VIVIDA - ESTADO DO PARARÁ. 

DECRETO 8' 7690, de 12 do jslhe do 2021. SúmtsIam Rrgol000emlSu o Fundo 
Mulo/aipo) do Oirnitoo do Pessoa Idosa. .bi,oclio',o,io Id r.icu.u. 600 avo 

,lIcOlOAq010Lcr,r1010'OcdeO 2'ju'lO/'oidioroç,Uoc,uto.oO,o.s,Cci.liuiccqeoio°  009200v 

MONICIPIO DE CORONEL 910122-ESTADO DO PaRANÁ. 

DECRETO Na 7081. de 14 de (alho de 2021— SÚMULAI Inuliluja DiárIo OliOiol doa Mcruoipioo 
do Parara mimo veículo alio/aI de comunicação dou utrs normonivoo / ddmicisrtot1005 40 
Monho/Ad de coronel 1/sida e regulamenta a Lo n' 3.063/2021. .u/,u//a01',ico,., 1*00,1 .icu ir.. 
c000r 	u,o.o,,lcoac 	.11a/Oriiiiol 	A, 	0./auirla 	v,rou',uuc 	.4002,1000 
r,n/oAoo,,ru'vs,,'n,',rc,v.o.,cr.oWcvoUcvLonVnv' . o'u,øor.o,ou.,,vu/a)cv, 1,1, .iliulul/orI ,,12'VOlOIc 

Ol0010Ipiode C'AOO 1111du- EaSdo da Ian,á 
610110C15-C'aoao6o 310042701 Asia I0lnllaa,OaCtIa,,o'aodo .00Ac,001ae 10,e400 53,14,. - 

EoI'r,OL -0 11/21110 
CidIrsOIIt.. 5100001.4  Lo (9,0,0, da 	°'o' o .las.sdoaloncon,lc Li 10200,1,,.  dcl.',Ro.ubI 1(0,21.. 00, 0o 

AsaS ocd.aploo,000',nilb ln'-oeocuo 5.2 1 	UOcøO'Al - ICoOaIuA,r .1. 0,00,006  lo. .Odouocoo,L 
I/o iliI0,iOiia,I,,'.  2075,20)4 

OE5OLO'E 
.01*1°. CS110'N'OOC.ND., Coaoardlru,10 'racho, ,NIOom'ida  12.0.004 Uso .5110'  II,, *0 de - /'ooIIooudd 
Siulrloriio. siso onao,õ,oC00A,i dc Coe,,olloaiu'l 112,0 sIAl/oiro rol l.ci,d,, ouu II dojullci dc2021,30 
ueilvincdv 21/Si. 

.0 aoodcviii 00 do o,, oirioal dc uicnlad,, r,snlio, d.rc.o,ui/ioicr 1"dcn 
lro200lOio;L 

Cvnu.aI Vilida. 001420/01101203921. 
álariloIr OaA Sianooa 

30,o.iuode,nbzIle,00d 10,4.00- IiiOaoOd 00, P',0uo,d 
COI100-C'c000loi,,Ioodiçre/de lUn'Oao.Aol',sso/iAo., O,oaoel 104,10- Ir' 

OEl0000,cro.' 102 '11' 00.001 
aleluIa: Iàapolc aiorv,api.ciçOo dir ISa,o blailvilsl  .lou drociluo la InIo..i  id. o2 iluuuip,,i lo 
010r,,i.IViõda-I°A. 
Id 01113-003021100 Mauoc/ol .10 Virvilvi do Idoso .1v 0,0,001 0,01I11 0v 000r 2,20 oInbilçdAu 111011,0 
03,/ao a 1.4 Mieiuipd O' 2000, S0I7v. I)vldo,oi2i. Or, Oooõa rcolo2da ia doo do 13 dc judo do 
2022: 

601101*6, 
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EXECUTIVO 

LEIS 

LEI COMPLEMENTAR N°061/2021, de 05 de julho de 2021. 

Súmula: Altera o artigo 51  da Lei Complementar n°52/2019 de 16 de agosto de 2019. 
Autoria: Vereadores Adelino Guimarães, Altanir Dailastra, Dorian L. Pasqualotto, João 
Carlos Bertelli, João Marcos Miotto, Marcos A. S. Barbosa, Rodrigo C. dos Santos e 
Tássia Castelli 
A Câmara Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná aprovou, e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 11. Fica alterado o artigo 50  da Lei Complementar n°. 52/2019 de 16 de agosto de 
2019, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 51—A presente Lei será regulamentada pelo Executivo Municipal." (NR) 
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, aos 05 (cinco) dias do mês de julho do 
ano de dois mil e vinte e um. 
Anderson Manique Barreto 
Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se. 
Juliano Andrei Bordin 
Chefe de Gabinete 

LEI N°3073/2021, de 05 de julho de 2021. 

Súmula: Institui a Semana Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa. 
Autoria: Vereador Dorian Luiz Pasqualotto 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1°—Fica instituída a Semana Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, a ser 
celebrada, anualmente, na semana que compreender o dia 11  de outubro, Dia Nacional 
da Pessoa Idosa. 
Parágrafo Único—A Semana Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa tem como 
objetivos: 

- disseminar, especialmente entre a população idosa, o conhecimento dos direitos e 
garantias estabelecidos na Lei n° 10.741, de 11  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), 
notadamente a garantia da absoluta prioridade; 
II - divulgar informações que contribuam para o esclarecimento da população acerca 
dos desafios da pessoa idosa, em particular ao envelhecimento digno, bem como para a 
promoção de sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade; 
III - conscientizar a população sobre a importância da pessoa idosa como fonte de 
experiências para a construção de uma sociedade mais inclusiva; 
IV - propagar informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais do 
envelhecimento; 
V - sensibilizar os diversos segmentos da sociedade sobre a importância da 
intergeracionalidade e do respeito à pessoa idosa, realçando a necessidade de existência 
de canais de comunicação voltados para a troca de experiências entre as pessoas idosas 
e as demais gerações; 
VI - contribuir para o fortalecimento do protagonismo da pessoa idosa; 
VII - valorizar e estimular a prática de atividade física, o lazer, a educação e a cultura 
como fatores de promoção da saúde, bem-estar e autoestima da pessoa idosa. 
Art. 2°—São princípios da Semana Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, 
dentre outros: 
- respeito e igualdade geracional, étnico-racial, religiosa, aocioeconõmica e de gênero; 

II - acesso á educação formal e a programas de aprendizagem, ao mercado de trabalho 
e ao emprego, â comunicação, à informação e aos serviços de saúde e de prevenção de 
doenças; 
III - participação e inclusão social; 
IV - cuidado, convivência familiar, suporte comunitário e proteção social; 
V - envelhecimento ativo e digno; 
VI - prevenção, recuperação, manutenção e promoção da saúde física e mental e da 
independência da pessoa idosa; 
VII - conscientização sobre os males da violência física ou psicológica contra a pessoa 
idosa; 
VIII - transversalidade de políticas públicas voltadas para o bem-estar da população 
idosa. 
Art. 31—A critério do poder público poderá ser desenvolvidas as seguintes atividades: 
- interlocução entre os diversos segmentos da sociedade, privilegiando a disseminação 

de informações relacionadas ao respeito, proteção e garantias da pessoa idosa; 
II - palestras, debates, seminários, cursos e eventos, entre outras de caráter educativo 
e de saúde; 
III - veiculação de campanhas que visem disseminar informações sobre valorização e 
respeito, mercado de trabalho, participação social e econômica, envelhecimento ativo e 

digno, direitos, garantias, educação financeira, políticas e serviços públicos destinados à 
pessoa idosa; 
IV - iluminação de prédios públicos com luzes de cor branca ou branco-azulada para 
representar a data comemorativa. 
Art. 41—Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, aos 05 (cinco) dias do mês de julho do 
ano de dois mil e vinte e um. 
Anderson Manique Barreto 
Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se. 
Juliano Andrei Bordin 
Chefe de Gabinete 

CodSiitiO4d 

LEI N°3074/2021, de 05 de julho de 2021. 

Súmula: Altera o artigo 20  da Lei Municipal n°. 1891/2006 de 20 de novembro de 2006 
Autoria: Vereador João Carlos Bertelli 
A Câmara Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná aprovou, e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 10. Fica alterado o artigo 2° da Lei Municipal n°. 1891/2006 de 20 de novembro de 
2006, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 21—Fica denominada JERÔNIMO LOPES NETO, a Rua Projetada 01, localizada no 

loteamento MülIer." (NR) 
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, aos 05 (cinco) dias do mês de julho do 
ano de dois mil e vinte e um. 
Anderson Manique Barreto 
Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se. 
JulianoAndrei Bordin 
Chefe de Gabinete 

LEI N°3078/2021, de 14 de julho de 2021. 

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal realizar a contratação temporária de servidores 
e dá outras providências. 
Autoria: Executivo Municipal 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, nos termos do art. 37, inciso IX, da 
Constituição Federal, servidor para o seguinte cargo: 
1- 02 (dois) Enfermeiros, com carga horária semanal de 40 (quarenta) horas. 
II- 05 (cinco) Técnicos em Enfermagem, com carga horária semanal de 40 (quarenta) 
horas. 
Art. 21. A contratação que trata esta Lei terá a duração de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por igual período e realizar-se-á através de Processo Seletivo Simplificado - 
PSS. 

§ 10. O vencimento, carga horária, deveres e atribuições são as mesmas previstas para 
os detentores de cargo efetivo. 
§ 21. Os contratos serão de natureza administrativa e especial e poderão ser extintos 
pelo preenchimento da vaga através de concurso público ou a qualquer momento por 
conveniência ou oportunidade da Administração Pública Municipal. 
§ 31. As vagas serão preenchidas de acordo com a necessidade da Administração Pública 
Municipal, não necessitando o preenchimento imediato de todas as vagas. 
Art. 3°. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentária 
própria. 
Art. 40. Esta Lei entra vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, aos 14 (quatorze) dias do mês de julho 
do ano de dois mil e vinte e um. 
Anderson Manique Barreto 
Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se, 
Juliano Andrei Bordin 
Chefe de Gabinete 

DECRETOS 

DECRETO N° 7688, de 09 de julho de 2021. 

Súmula: Revoga o Decreto n° 6.483/18, de 06 de dezembro de 2018 e regulamenta a 
Lei n° 2.749/1 6, de 15 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o Serviço de Inspeção 
Sanitária e Industrial dos Produtos de Origem Animal. 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, usando de 
suas atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo art. 78, inciso IV da 
Lei Orgânica, DECRETA: 
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CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. la. O Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal, de competência 
da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, nos termos da Lei Federal n° 1 .283/50, de 
18 de dezembro de 1950, da Lei Federal n° 7.889/89, de 23 de novembro 1989 e da 
Lei Municipal n° 2.749116, de 15 de dezembro de 2016, será executado pelo Serviço de 
Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal, vinculada à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Rural. 
Art. 20.  A inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, será exercida 
em todo o território do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, em relação às 
condições higiênico-sanitárias a serem seguidas por todos os estabelecimentos que se 
enquadrem no art. 51  deste decreto. 
Art. 30.A implantação do Serviço de Inspeção Municipal (SIM), obedecerá a estas normas 
em consonância com as prioridades de Saúde Pública e abastecimento da população. 
Art. 40  Ficará a cargo do Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural, fazer cumprir 
estas normas, e, também outras que venham a ser implantadas, desde que, por 
meio de dispositivos legais, que digam respeito a Inspeção Industrial e Sanitária dos 
estabelecimentos a que se refere os art. 21  e 51  deste Regulamento. 
Parágrafo Único. Além deste Regulamento, os Outros que virão por força deste artigo 
poderão abranger as seguintes áreas: 
1. Classificação do estabelecimento: 
II. As condições e exigências para registro; 
III. A higiene dos estabelecimentos; 
IV. A inspeção "ante" e post-mortem" dos animais destinados ao abate; 
V. A inspeção e reinspeçáo de todos os produtos e matérias primas de origem animal, 
durante as diferentes fases da industrialização; 
VI. Padronização dos produtos industrializados de origem animal; 
VII. O regstro de rótulos; 
VIII. As análises laboratoriais; 
IX. A carimbagem de carcaças e cortes de carnes, bem como a identificação e demais 
dizeres a serem impressos nas embalagens de outros produtos de origem animal; 
X. Quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários, para maior eficiência da 
inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal. 
Art. 50. A inspeção e a fiscalização de que trata este Decreto serão realizadas: 
1. Nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à manipulação ou 
ao processamento de produtos de origem animal; 
li. Nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de animais previstas neste 
Decreto para abate ou industrialização; 
III. Nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para manipulação, 
distribuição ou industrialização; 
IV. Nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados para 
distribuição ou industrialização; 
V. Nos estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados para beneficiamento ou 
industrialização; 
VI. Nos estabelecimentos que extraiam ou recebam produtos de abelhas e seus derivados 
para beneficiamento ou industrialização: 
VII. Nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conservem, 
acondicionem ou expeçam matérias-primas e produtos de origem animal comestíveis e 
não comestíveis, procedentes de estabelecimentos registrados ou relacionados. 
Art. 61. A execução da inspeção e da fiscalização pelo Serviço de Inspeção Municipal 
isenta o estabelecimento de qualquer Outra fiscalização industrial ou sanitária federal, 
estadual ou municipal, para produtos de origem animal. 
Art. 76. Para os fins deste Decreto, entende-se por estabelecimento de produtos de origem 
animal, qualquer instalação industrial na qual sejam abatidos ou industrializados animais 
produtores de carnes e onde sejam obtidos, recebidos, manipulados, beneficiados, 
industrializados, fracionados, conservados, armazenados, acondicionados, embalados, 
rotulados ou expedidos, com finalidade industrial ou comercial, a carne e seus derivados, 
o pescado e seus derivados, os ovos e seus derivados, o leite e seus derivados ou 
os produtos de abelhas e seus derivados, incluídos os estabelecimentos de pequeno 
porte de produtos de origem animal conforme dispõe a Lei n° 8.171/91 e suas normas 
regulamentadoras. 
Parágrafo Único. A simples designação "estabelecimento" abrange todos os tipos e 
modalidades de estabelecimentos previstos na classificação do presente Regulamento. 
Art. 81. A inspeção industrial e sanitária realizada pelo SIM deverá ser instalada de forma 
permanente ou periódica. 
1. A inspeção municipal em caráter permanente consiste na presença do serviço oficial de 
inspeção para a realização dos procedimentos de inspeção e fiscalização ante mortem 
e post rnortem, durante as operações de abate das diferentes espécies de açougue 
(bovinos, búfalos, equídeos, suídeos, ovinos, caprinos, lagomorfos e aves domésticas, 
bem como animais silvestres criados em cativeiro) de caça, de anfíbios e répteis nos 
estabelecimentos. 
II. A inspeção municipal em caráter periódico consiste na presença do serviço oficial de 
inspeção para a realização dos procedimentos de inspeção e fiscalização nos demais 
estabelecimentos registrados e nas outras instalações industriais de que trata o inciso 1, 
excetuado o abate. 

CAPÍTULO II 
DA CLASSIFICAÇÃO GERAL 

Art. 91. Os estabelecimentos de produtos de origem animal sob inspeção municipal são 
classificados em: 
1. De carne e derivados: 
II. De leite e derivados; 

III. De pescado e derivados; 
IV. De ovos e derivados; 
V. De produtos de abelhas e seus derivados; 
VI. De armazenagem. 

CAPITULO III 
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS 

Art. 10. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classificados e definidos: 
t. Abatedouro frigorífico: entende-se por abatedouro frigorífico o estabelecimento 
destinado ao abate dos animais produtores de carne, à recepção, à manipulação, ao 
acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição dos produtos oriundos 
do abate, dotado de instalações de frio industrial, podendo realizar o recebimento, a 
manipulação, a industrialização, o acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e a 
expedição de produtos comestíveis. 
II. Unidade de beneficiamento de carne e produtos cárneos: entende-se por unidade de 
beneficiamento de carne e produtos cárneos o estabelecimento destinado à recepção, à 
manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de carne 
e produtos cárneos, podendo realizar industrialização de produtos comestíveis. 

CAPÍTULO IV 
DOS ESTABELECIMENTOS DE LEITE E DERIVADOS 

Art. 11. Os estabelecimentos de leite e derivados são assim classificados e definidos: 
1. Unidade de beneficiamento de leite e derivados: entende-se por unidade de 
beneficiamento de leite e derivados o estabelecimento destinado à recepção, ao pré-
beneficiamento, ao beneficiamento, ao envase, ao acondicionamento, à rotulagem, 
à armazenagem e à expedição de leite para o consumo humano direto, facultada a 
transferência, a manipulação, a fabricação, a maturação, o fracionamento, a ralação, o 
acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e a expedição de derivados lácteos, 
permitida também a expedição de leite fluido a granel de uso industrial. 
II. Granja leiteira: entende-se por granja leiteira o estabelecimento destinado à produção, 
ao pré-beneficiamento, ao beneficiamento, ao envase, ao acondicionamento, à rotulagem, 
à armazenagem e à expedição de leite para o consumo humano direto, podendo também 
elaborar derivados lácteos a partir de leite exclusivo de sua produção, envolvendo as 
etapas de pré-beneficiamento, beneficiamento, manipulação, fabricação, maturação, 
ralação, fracionamento, acondicionamento, rotulagem, armazenagem e expedição. 
tI. Queijaria: entende-se por queijaria o estabelecimento destinado à fabricação de 

queijos, que envolva as etapas de fabricação, maturação, acdndicionamento, rotulagem, 
armazenagem e expedição, e que, caso não realize o processamento completo do queijo, 
encaminhe o produto a uma unidade de beneficiamento de leite e derivados. 
IV. Posto de refrigeração: entende-se por posto de refrigeração o estabelecimento 
intermediário entre as propriedades rurais e as unidades de beneficiamento de leite e 
derivados destinado à seleção, à recepção, à mensuração de peso ou volume, à filtração, 
à refrigeração, ao acondicionamento e à expedição de leite cru refrigerado, facultada a 
estocagem temporária do leite até sua expedição 

CAPÍTULO V 
DOS ESTABELECIMENTOS DO PESCADO E DERIVADOS 

Art. 12. Os estabelecimentos destinados ao pescado e seus derivados são classificados 
em: 
1. Barco—fabrica: a embarcação de pesca destinada à captura ou à recepção, à lavagem, 
à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de 
pescado e produtos de pescado, dotada de instalações de frio industrial, que pode realizar 
a industrialização de produtos comestíveis. 
II. Abatedouro frigorífico de pescado: o estabelecimento destinado ao abate de anfíbios 
e répteis, à recepção, à lavagem, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, 
à armazenagem e à expedição dos produtos oriundos do abate, que pode realizar o 
recebimento, a manipulação, a industrialização, o acondicionamento, a rotulagem, a 
armazenagem e a expedição de produtos comestíveis 
III. Unidade de beneficiamento de pescado e produtos de pescado: o estabelecimento 
destinado à recepção, à lavagem do pescado recebido da produção primária, à 
manipulação, ao 

- IV. acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de pescado e de 
produtos de pescado, que pode realizar também sua industrialização. 
V. Estação depuradora de moluscos bivalves: o estabelecimento destinado à recepção, 
à depuração, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de 
moluscos bivalves. 

CAPÍTULO VI 
DOS ESTABELECIMENTOS DE OVOS E DERIVADOS 

Art.13. Os estabelecimentos de ovos e derivados são classificados em: 
1. Granja avícola: entende-se por granja avicola o estabelecimento destinado à produção, 
à ovoscopia, à classificação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem 
e à expedição de ovos oriundos, exclusivamente, de produção própria destinada à 
comercialização direta. 

11. É permitida à granja avícola a comercialização de'ovos para a unidade de 
beneficiamento de ovos e derivados; 

20. Caso disponha de estrutura e condições apropriadas, é facultada a quebra de ovos 
na granja avicola, para destinação exclusiva para tratamento adequado em unidade de 
beneficiamento de ovos e derivados, nos termos do disposto neste Decreto. 
II. Unidade beneficiamento de ovos e derivados: entende-se por unidade de beneficiamento 
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de ovos e derivados estabelecimento destinado à produção, à recepção, à ovoscopia, à 
classificação, à industrialização, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à 
expedição de ovos e derivados 
§30• É facultada a classificação de ovos quando a unidade de beneficiamento de ovos e 
derivados receber ovos já classificados. 
§40. Se a unidade de beneficiamento de ovos e derivados destinar-se, exclusivamente, 
à expedição de ovos, poderá ser dispensada a exigência de instalações para a 
industrialização de ovos. 

CAPÍTULO VII 
DOS ESTABELECIMENTOS DE MEL, CERA DE ABELHAS E DERIVADOS 

Art. 14. Os estabelecimentos destinados ao mel e cera de abelhas são classificados em: 
1. Unidade de beneficiamento de produtos de abelhas: entende-se por unidade de 
beneficiamento de produtos de abelhas o estabelecimento destinado à recepção, à 
classificação, ao beneficiamento, à industrialização, ao acondicionamento, à rotulagem, 
à armazenagem e à expedição de produtos e matérias-primas pré-beneficiadas 
provenientes de outros estabelecimentos de produtos de abelhas e derivados, facultada a 
extração de matérias-primes recebidas de produtores rurais. 
Parágrafo Único. É permitida a recepção de matéria prima previamente extraída pelo 
produtor rural, desde que atendido o disposto neste Decreto. 

CAPÍTULO VIII 
DOS ESTABELECIMENTOS DE ARMAZENAGEM 

Art. 15. Entreposto de krodutos de origem animal: entende-se por entreposto de 
produtos de origem animal o estabelecimento destinado exclusivamente à recepção, à 
armazenagem e à expedição de produtos de origem animal comestíveis, que necessitem 
ou não de conservação pelo emprego de frio industrial, dotado de instalações especificas 
para a realização de reinspeção. 
§11. Não serão permitidos trabalhos de manipulação, de fracionamento ou de substituição 
de embalagem primária, permitida a substituição da embalagem secundária que se 
apresentar danificada; 
§21. E permitida a agregação de produtos de origem animal rotulados para a formação de 
kits ou conjuntos, que não estão sujeitos a registro. 

CAPÍTULO IX 
DO REGISTRO DE ESTABELECIMENTO 

Art. 16. Para o funcionamento de qualquer estabelecimento que abata ou industrialize 
produtos de origem animal, obrigatoriamente deverá requerer aprovação e registro prévio 
ao SIM de seus projetos e localização- 
Art. 17. Os produtos de origem animal em natureza ou derivados, deverão atender aos 
padrões de identidade e qualidade previstos pela legislação em vigor, bem como, ao 
Código de Defesa do Consumidor. 
Parágrafo Único. Os estabelecimentos registrados no SIM, quando aplicável, ficam 
sujeitos às obrigações contidas no Artigo 73, do Decreto no. 9.013 de 29.03.2017 e suas 
alterações. 
Art. 18. Os estabelecimentos de produtos de origem animal que devem estar sob inspeção 
industrial e sanitária a nível municipal, de acordo com a Lei n° 7.889189, obrigam-se obter 
registro junto ao SIM. 
Art. 19. Os estabelecimentos a que se refere o Art. 90. receberão número de registro. 
§1°. Estes números obedecerão à seriação própria e independente, fornecidos pelo SIM. 
§21. O número de registro constará obrigatoriamente nos rótulos, certificados, carimbos 
de inspeção dos produtos e demais documentos. 
Art. 20. Para o processo de obtenção do Registro, junto ao SIM, deverá ser seguido os 
seguintes procedimentos: 
1. Requerimento de solicitação de Registro no SIM (2 vias); 
II. Requerimento de aprovação do terreno/estabelecimento (2 vias); 
III. Documento de liberação do órgão competente de fiscalização do meio ambiente; 
IV. Requerimento de aprovação de projeto; 
V. Memorial descritivo de construção, memorial econômico sanitário e plantas conforme 
Instrução de Trabalho n° 02 do CONSAD; 
VI. Anotação de responsabilidade Técnica do engenheiro responsável pelo projeto; 
VII. Fotocópia do contrato social e alterações ou bloco de produtor rural; 
VIII. Fotocópia de inscrição no CNPJ ou CPF; 
IX. Fotocópia do alvará de funcionamento; 
X. Fotocopia do contrato de controle de Pragas (serviço terceirizado) ou declaração do 
proprietário que optar por realizar o controle; 
XI. Fotocópia do laudo de análise de água (físico química e microbiológica); 
XII. Fotocópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 
XIII. Fotocópia do termo de compromisso para o recolhimento dos resíduos sólidos 
(serviço terceirizado/quando aplicável); 
XIV. Termo de compromisso com o Serviço de Inspeção Municipal, conforme a Instrução 
de Trabalho n°02 do CONSAD; 
XV. Programas de Autocontrole, conforme Instrução de Trabalho n° 07 do CONSAD; 
Parágrafo Único. É de responsabilidade dos estabelecimentos manter atualizados os 
documentos solicitados no processo de adesão que possuam prazo de validade ou quci 
porventura necessitem de°alterações. 
Art. 21. A aprovação do projeto descrito no art. 20, item V, deve ser precedida de vistoria 
prévia para aprovação do local e do terreno, bem como devem ser encaminhados os 
documentos descritos na Instrução de Trabalho n°02 do CONSAD, sendo que o requerente 
só pode iniciar as obras, após aprovados os projetos pela autoridade competente. 
Art. 22. Concluídas as obras e instalados os equipamentos, será requerido ao SIM a 

vistoria de aprovação e a autorização para o inicio dos trabalhos. 
Parágrafo Único. Após deferido o inicio dos trabalhos, compete ao SIM instalar de 
imediato o serviço de inspeção no estabelecimento. 
Art. 23. Satisfeitas as exigências fixadas no presente Regulamento, será expedido o 
"Certificado de Registro", constando no mesmo o número do registro, razão social. 
classificação do estabelecimento, localização (estado, município, cidade, vila ou povoado) 
e outros detalhes necessários. 
Art. 24. Qualquer ampliação, remodelação ou construção nos estabelecimentos 
registrados e que porventura venham a se registrar, tanto de suas dependências como 
instalações, só poderá ser feita após aprovação prévia dos projetos. 
Parágrafo Único. É de inteira responsabilidade dos proprietários as construções dos 
estabelecimentos sujeitos à Inspeção Municipal, configurando infração o início da 
construção sem a aprovação prévia dos projetos pelo SIM. 
Art. 25. Os estabelecimentos já registrados no SIM deverão providenciar a criação e 
implantação de práticas que visem o controle higiênico-sanitário dos processos de 
fabricação e manuseio dos produtos no estabelecimento. 
Parágrafo Único. Ficam sujeitos ao que dispõe este artigo os estabelecimentos 
elaboradores/industrializadores de alimentos de origem animal registrados no âmbito do 
SIM. 
Art. 26. O plano de treinamento contendo práticas higiénico-sanitárias sobre produtos 
e operações, especifico para cada estabelecimento, deverá ser elaborado seguindo as 
regras previstas pela Podaria n°368/1997 do MAPA, ou outros que venham a substitui-Ia. 

CAPÍTULO X 
DO FUNCIONAMENTO E DAS INSTALAÇÕES DOS ESTABELECIMENTOS 

Art. 27. O abate de animais para o consumo público, ou para matéria prima, na fabricação 
de derivados, bem como, o beneficiamento de leite no Município, estarão sujeitos às 
seguintes condições: 
§1°. O abate, a industrialização de carnes e do leite, só poderão ser realizados no 
Municipio, em estabelecimentos registrados na União. Estado ou Município. 
§20. Os animais e seus produtos deverão ser acompanhados de documentos sanitários e 
fiscais pertinentes, para identificação e procedência. 
§30. Quando se tratar de estabelecimento sob inspeção em caráter permanente, nos 
casos em que houver mudança na rotina previamente definida, o estabelecimento deve 
comunicar ao SIM a realização de atividades de abate, com antecedência de, no mínimo, 
48 (quarenta e oito) horas. 
§41. Os animais deverâo.ser, obrigatoriamente, submetidos à inspeção veterinária 'ante" 
e "post-modem" e abatidos mediante processo humanitário. A manipulação, durante os 
procedimentos de abate e industrialização, deverá observar os requisitos de uma boa 
higiene. 
§51. Os veículos de transporte de produtos de origem animal, deverão ser providos de 
meios para produção e/ou manutenção de frio, observando-se as demais exigências 
regulamentares. 
Art. 28. O estabelecimento deverá dispor de local e equipamentos adequados, serviço 
terceirizado ou outro método adequado para higienização dos uniformes utilizados pelos 
funcionários nas áreas de elaboração de produtos comestíveis; 
Parágrafo Único. Poderá ser aceito pelo serviço de inspeção Outro método de higienização 
de uniformes, desde que o procedimento esteja previsto e descrito no programa de 
autocontrole.do  estabelecimento.  
Art. 29. O estabelecimento deverá localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras 
de odores desagradáveis e poeira de qualquer natureza:  
Art. 30. O estabelecimento deverá ser instalado, de preferência, no centro do terreno, 
devidamente cercado, afastado no mínimo 10 (dez) melros dos limites das vias públicas e 
dispor de área de circulação que permita a livre movimentação dos veículos de transporte. 
Parágrafo Único. Não se aplica o disposto no caput a aqueles estabelecimentos já 
instalados e que não disponham de afastamento em relação às vias públicas, os quais 
poderão funcionar desde que as operações de recepção e expedição se apresentem 
interiorizadas. 
Art. 31. Deverá o estabelecimento dispor de abastecimento de água potável e clorada 
para atender, suficientemente, às necessidades de trabalho do estabelecimento e das 
dependências sanitárias. 
Art. 32. Deverá o estabelecimento dispor de água quente para usos diversos e suficiente 
às necessidades do estabelecimento. 
Art. 33. Deverá o estabelecimento dispor de iluminação natural e artificial abundantes. 
bem como de ventilação adequada e suficiente em todas as dependências. 
Art. 34. Deverá o estabelecimento possuir piso de material impermeável, resistente à 
abrasão e à corrosão, ligeiramente inclinado para facilitar o escoamento das águas 
residuais, bem como para permitir uma fácil lavagem e desinfecção. 
Art. 35. Deverá o estabeIecimenó ter paredes lisas:  de cor clara, de fácil higienização e 
impermeáveis com azulejo ou outra material aprovado pelo SIM. 
Art. 36. Deverá o estabelecimento possuir forro de material impermeável, resistente a 
umidade e a vapores, construído de modo a evitar o acúmulo de sujeira, de fácil lavagem 
e desinfecção, podendo ser dispensado apenas nas salas de abates em que o telhado 
proporcionar uma perfeita vedação à entrada de poeira, insetos, pássaros e assegurar 
uma adequadá'higienização, a critério do SIM. 
Art. 37. Deverá o estabelecimento disporde dependência de uso exclusivo para a recepção 
dos produtos não comestíveis e condenados, devendo a dependência ser construída 
com paredes até o teto, não se comunicando diretamente com as dependências que 
manipulem produtos comestíveis. 
Art. 38. Deverá à estabelecimento dispor de mesas de materiais resistentes e 
impermeáveis, de preferência de aço inoxidável, para a manipulação dos produtos 
comestíveis e que permitam uma adequada lavagem e desinfecção. 
Art. 39. Deverá o estabelecimento dispor de tanques, caixas, bandejas e demais 
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recipientes construídos de material impermeável, de superfície lisa que permitam uma 
fácil lavagem e desinfecção. 
Art. 40. Deverá o estabelecimento dispor em suas dependências pias, sabão líquido 
inodoro, sanitizantes e esterilizadores, quando for o caso, e em boas condições de 
funcionamento e número suficiente para a atividade. 
§1". Os acessos ás dependências devem ser providos de barreira sanitária completa, 
constando de lava-botas, sanitizante, pia para higienização das mãos, sabão liquido 
inodoro, papei toalha e lixo provido de tampa com acionamento a pedal. 
§2°. Os esterilizadores citados neste artigo devem ser utilizados exclusivamente para 
higienização constante de facas, fuzis (chairas), serras e demais instrumentos de trabalho, 
sendo que os mesmos devem possuir carga completa de água limpa. 
Art. 41. Deverá o estabelecimento dispor de rede de esgoto, com dispositivo que evite 
o refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais, ligada a tubos coletores 
e estes ao sistema geral de escoamento e de instalação para a retenção de gordura, 
resíduos e corpos flutuantes, bem como, de dispositivo para a depuração artificial das 
águas servidas e em conformidade com as exigências dos órgãos oficiais responsáveis 
pelo controle do Meio Ambiente. 
Art. 42. Deverá o estabelecimento dispor, conforme legislação especifica, de dependências 
sanitárias e vestiários adequadamente instalados, de dimensões proporcionais ao número 
de operários, com acesso indireto às dependências industriais, quando localizadas em 
seu corpo. 
Art. 43. Deverá o estabelecimento dispor de suficiente 'pé direito" nas diversas 
dependências, de modo que permita a disposição adequada dos equipamentos, 
principalmente da trilhagem aérea, a fim de que os animais suspensos após o 
atordoamento permaneçam com a ponta do focinho distante do piso, de forma que não 
haja contaminação da carcaça. 
Art. 44. Deverá o estabelecimento dispor de pocilgas cobertas, currais e/ou apriscos com 
pisos pavimentados, apresentando ligeiro caimento no sentido dos ralos. Deverá ainda 
ser provido de bebedouros para utilização dos animais e pontos de água, com pressão 
suficiente, para facilitar a lavagem e desinfecção dessas instalações e dos meios de 
transporte. 
Parágrafo Único. Os currais e pocilgas deverão dispor de plataforma, quando for o caso, 
pare realização da inspeção 'ante-mortem". 
Art. 45. Deverá o estabelecimento dispor de espaços adequados e de equipamentos que 
permitam as operações industriais, com funcionalidade e que preservem a higiene do 
produto final. 
Art. 46. Deverá o estabelecimento dispor de telas em todas as janelas e/Ou dispositivos de 
fechamento automático em Outras passagens para o interior, de modo a impedira entrada 
de insetos, pássaros e roedores. 
Art. 47. Deverá o estabelecimento dispor de local apropriado para guarda de embalagens, 
recipientes, produtos de limpeza e outros materiais utilizados na indústria. 
Art. 48. Deverá o estabelecimento dispor de dependência, quando necessário, para uso 
como escritório da administração do estabelecimento, inclusive para pessoal de serviço 
de inspeção sanitária, podendo ser separada do estabelecimento. 
Art. 49. Deverá o estabelecimento executar os trabalhos de evisceração com todo cuidado 
a fim de evitar que haja contaminação das carcaças provocada por operação imperfeita, 
devendo os serviços de inspeção sanitária, em casos de contaminação por fezes e/ou 
conteúdo ruminei, aplicaras medidas higiênicas preconizadas. 
Art. 50. As operações de abate devem ser efetuadas de forma a manter a correspondência 
entre carcaça, cabeça e vísceras, sendo que nos casos em que o SIM julgar necessário, 
que em função da velocidade de abate a empresa não conseguirá realizar a relação 
cabeça, víscera e carcaça, os mesmos deverão ser identificados. 
Art. 51. A inspeção 'ante' e 'post mortem", bem como a inspeção de produtos de origem 
animal e seus derivados, obedecerá no que couber, quanto a sua forma e condições, 
as disposições a ela relativas, previstas pela Lei Federal n° 1.283/50 e suas alterações, 
e pelo Regulamento da Inspeção industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal 
aprovado pelo Decreto Federal n° 9.013/1 7e suas alterações. 
Parágrafo Único. Devem ser observadas, ainda, demais legislações federais, estaduais 
e municipais vigentes referentes a inspeção higiênico-sanitária dos produtos de origem 
animal. 

CAPÍTULO XI 
DA HIGIENE DO ESTABELECIMENTO E COLABORADORES 

Art. 52. Os responsáveis pelos estabelecimentos deverão assegurar que todas as etapas 
de fabricação dos produtos de origem animal sejam realizadas de forma higiênica, a fim 
de se obter produtos que atendam aos padrões de qualidade, que não apresentem risco 
à saúde, à segurança e ao interesse do consumidor. 
Art. 53. As instalações, os equipamentos e os utensílios dos estabelecimentos devem 
ser mentidos em condições de higiene antes, durante e após a realização das atividades 
industriais. 
Parágrafo Único. Não é permitido nas dependências destinadas à manipulação e nos 
depósitos de matérias-primas, produtos e insumos,. o emprego de produtos para a 
higienização não aprovados pelos órgãos reguladores da saúde pública. 
Art. 54. É obrigatório que os operários higienizem as mãos antes de entrar no ambiente de 
trabalho, quando necessário durante a manipulação e ao saírem do sanitário. 
Art. 55. Os estabelecimentos devem possuir programa eficaz e contínuo de controle 
integrado de pragas e vetores. 
§11. Não é permitido o emprego de substáncias não aprovadas pelos órgãos reguladores 
da saúde para o controle de pragas nas dependências destinadas à manipulação e nos 
depósitos de matérias primas, produtos e insumos. 
§2°. Para estabelecimentos de produtos de origem animal registrados no SIM será exigido 
controle de combate a pragas e roedores, devendo ser executado por pessoal capacitado 
ou por empresa especializada. 

§31. É proibida a presença de qualquer animal alheio ao processo industrial nos 
estabelecimentos elaboradores de produtos de origem animal. 
Art. 56. E obrigatório para o pessoal que trabalha com produtos comestíveis, o uso de 
uniforme apropriado de cor clara, mentidos convenientemente limpos e higienizados. 
§11. Os funcionários que trabalhem nas demais atividades industriais ou que executem 
funções que possam acarretar contaminação cruzada ao produto devem usar uniformes 
diferenciados por cores. 
§20.  E proibido que o pessoal faça suas refeições nos locais de trabalho, bem como, 
deposite produtos, objetos e materiais estranhos a finalidade, ou ainda guardar roupas de 
qualquer natureza, na dependência dos estabelecimentos. 
§30. É proibido fumar, cuspir ou escarrar em qualquer dependência de trabalho do 
estabelecimento. 
Art. 57. As empresas devem apresentar ao SIM, para devida apreciação e aprovação 
os programas de autocontrole, sendo de sua responsabilidade a implementação dos 
autocontroles na indústria conforme Instrução de Trabalho n° 07 do CONSAD. 
Art. 58. Deverá o estabelecimento manter limpo e desinfetado, os pisos e cercas dos 
currais, bretes de contenção, mangueiras, pocilgas, apriscos e outras instalações próprias 
para guarda, pouso e contenção de animais vivos ou depósitos de resíduos industriais, 
bem como, de quaisquer Outras instalações julgadas necessárias pelo SIM. 
Art. 59. E obrigatório conservar ao abrigo de contaminação de qualquer natureza, os 
produtos comestíveis durante a sua obtenção, embarque e transporte. 
Art. 60. É vedado o uso de utensílios que por sua forma e composição possam causar 
prejuízos a manipulação, estocagem ou transporte de matérias primas e de produtos 
usados na alimentação humana. 
Art. 61. A inspeção de saúde é exigida para qualquer empregado do estabelecimento, 
seus dirigentes ou proprietários, mesmo que exerçam esporadicamente atividades nas 
dependências. 
Parágrafo único. Sempre que ficar comprovada a existência de dermatoses ou quaisquer 
outras doenças infectocontagiosas ou repugnantes em qualquer pessoa que exerça 
atividade no estabelecimento deverá eia ser imediatamente afastada do trabalho, sendo 
ainda, obrigatório o uso de cadeira de saúde ou documento equivalente atualizado com a 
expressão 'apto a manipular alimentos". 
Art. 62. A água de abastecimento deve atender aos padrões de potabilidade de acordo 
com legislação vigente. 
Art. 63. Os recipientes utilizados para acondicionamento de produtos condenados ou não 
comestíveis devem ser de cor vermelha ou identificados de forma a evitar o uso com 
produtos comestíveis. 

..Art. 64. Não é permitida a guarda de materiais estranhos ao processo em qualquer local 
da indústria. 
Art. 65. Não é permitida a utilização de qualquer dependência dos estabelecimentos como 
residência. 
Art. 66. Deverão os estabelecimentos manter limpos e higienizados os instrumentos de 
trabalho. 
Art. 67. É obrigatória a higienização dos recipientes, vasilhames e veículos transportadores 
de matérias primas e produtos antes da sua devolução. 
Art. 68. O SIM determinará, sempre que necessário, melhorias e reformas nas 
instalações e nos equipamentos, de forma a mantê-los em bom estado de conservação e 
funcionamento, e minimizar os riscos de contaminação. 
Art. 69. E proibida a entrada de pessoas estranhas ás atividades, salvo quando 
devidamente uniformizadas e autorizadas pelo estabelecimento. 

• CAPÍTULO XII 
DO REGISTRO DO PRODUTO, DA ROTULAGEM E DA EMBALAGEM 

Art. 70. Todos os produtos de origem animal expedidos devem estar identificados por 
meio de rótulos registrados, de acordo com este Regulamento, com o Regulamento 
Técnico de Identidade e Qualidade-RTIQ de cada produto e em conformidade com as 
normas dos órgãos reguladores. 
Parágrafo Único. Entende-se por rótulo ou rotulagem toda inscrição, legenda, imagem, 
bem como toda matéria descritiva ou gráfica que esteja escrita, impressa, estampada, 
gravada, gravada em relevo, litografada ou colada sobre a embalagem ou contentores do 
produto de origem animal destinado ao comércio, com vistas à sua identificação. 
Art. 71. As solicitações para aprovação de registro ou alteração de produtos serão 
encaminhadas ao SIM, devendo observara Instrução de Trabalho n°03 do CONSAD. 

• Art. 72. A numeração do registro dos produtos será forneOlda peio estabelecimento 
solicitante, com numeração crescente e sequencial de três dígitos, seguido do número de 
registro do estabelecimento junto ao SIM. 
Art. 73. Para os produtos cujos padrões ainda não estejam referenciados em RTIQ ou 
outra legislação vigente, deverá ser avaliado conforme procedimento descrito na Instrução 
de Trabalho n°03 do CONSAD. 
Art. 74. Entende-se por 'embalagem" o invólucro ou recipiente destinado a proteger, 
acomodar e preservar materiais destinados á exposição, embarque, transporte e 
armazenagem. 
§1°. Os produtos de origem animal destinados à alimentação humana só podem ser 
acondicionados ou embalados em recipientes aprovados pelo órgão de fiscalização 
competente. 
§21. Em hipótese alguma podem ser reutilizadas embalagens, se anteriormente tenham 
sido empregados no acondicionamento de produtos. 
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e imediatamente abaixo o número de registro da empresa. Acompanhando a curva 
superior os dizeres "NOME DO MUNICICPIO—UF" e acompanhando a curva inferior 
a sigla "SIM" todos em letras maiúsculas, letra de forma "Times New Roman", com 
especificação mínima de tamanho da fonte n° 20, em negrito; 
d. Uso: carcaças de bovinos, búfalos, sumos, ovinos e caprinos em condições de consumo 
em natureza, externamente sobre as carcaças ou sobre os quartos das carcaças; 
e. A tinta utilizada na carimbagem deve ser à base de violeta de metila. 
1V—Modelo 4: 

Art. 75. O carimbo de inspeção representa a marca oficial do SIM e constitui a garantia de 
que o produto é procedente de estabelecimento inspecionado e fiscalizado pelo Serviço 
de Inspeção Municipal. 
Art. 76. O número de registro do estabelecimento deve ser identificado no carimbo oficial 
cujo formato, dimensões e empregos são fixados neste Decreto. 
Art. 77. São modelos de carimbos para uso no Serviço de Inspeção Municipal - SIM: 
§ 1". Para fins de padronização, ficam definidos os seguintes modelos de carimbos do 
Serviço de Inspeção Municipal: 
1—Modelo 1: 

APROVEITAMENTO 
INSPECIONADO 

xxx 

a. Dimensões: 2,5cm (dois centímetro e meio) de diâmetro: 
b. Forma: circular: 
c. Dizeres: Horizontalmente ao centro a palavra "INSPECIONADO" com letras maiúsculas 
e imediatamente abaixo o número de registro da empresa no SIM. Acompanhando a curva 
superior o "NOME DO MUNICIPIO—UF" e acompanhando a curva inferior à sigla "SIM", 
todos em letras maiúsculas, letra de forma "Times New Roman", com especificação 
mínima de tamanho da fonte n° 10, em negrito: 
d. Uso: embalagens e rótulos de produtos comestíveis de até 1,0 Kg (um quilograma). 
li—Modelo 2: 

INSPECIONADO 
xxx 

a. Dimensões: 3,5cm (três centímetros e meio) de diâmetro: 
b. Forma: circular; 
c. Dizeres: Horizontalmente ao centro a palavra "INSPECIONADO" com letras maiúsculas 
e imediatamente abaixo o número de registro da empresa no SIM. Acompanhando a curva 
superior o "NOME DO MUNIC1PIO—UF" e acompanhando a curva inferior à sigla "SIM", 
todos em letras maiúsculas, letra de forma "Times New Roman", com especificação 
mínima de tamanho da fonte n° 12, em negrito; 
d. Uso: embalagens e rótulos de produtos comestíveis com mais de 1,0 Kg (um 
quilograma). 
111—Modelo 3: 

a. Dimensões: 7.5 (sete centímetros e meio) de largura, por 5,5 cm (cinco centímetros e 
meio) de altura; 
b. Forma: elíptica: 
c. Dizeres: Horizontalmente ao centro a palavra "INSPECIONADO" com letras maiúsculas 

CONDICIONAL 

a. Dimensões: 7,5 (sete centímetros e meio) de largura, por 5,5 cm (cinco centímetros e 
meio) de altura: 
b. Forma: elíptica; 
c. Dizeres: Horizontalmente ao centro a palavra "APROVEITAMENTO CONDICIONAL" 
com letras maiúsculas e letra de forma "Times New Roman", com especificação mínima 
de tamanho da fonte n° 24, em negrito: 
d. Uso: para carcaças ou partes de carcaças destinadas ao preparo de produtos 
submetidos aos processos de esterilização pelo calor, de salga, de cozimento, de 
tratamento pelo frio ou de fusão pelo calor. Deve ser aplicado externamente sobre as 
carcaças ou sobre os quartos das carcaças; 
e. A tinta utilizada na carimbagem deve ser à base de violeta de rnetila. 
V- Modelo 5: 
"NOME DO MUNICÍPIO OU ABREVIAÇÃO—UF/SIM—XXX" 
a. Dimensões: em linha horizontal com no máximo 20 caracteres; 
b. Forma: digitado em posição horizontal; 
c. Dizeres: impresso na etiqueta que consta a denominação do produto, em letras 
maiúsculas o "NOME DO MUNICÍPIO ou ABREVIAÇÃO - UF", separado por barra a 
palavra "SIM" e seguido do número do registro do estabelecimento com três dígitos, 
representado o seguinte formato: NOME DO MUNICÍPIO OU ABREVIAÇÃO/SIM - XXX. 
Todos em letras maiúsculas, letra de forma "limes New Roman", com especificação 
mínima de tamanho da fonte n° 10, em negrito: 
d. Uso: em produtos de origem animal industrializados por mercados e supermercados 
com emissão de etiqueta em balança eletrônica. 	 - 
Art. 78. As carcaças de aves e outros pequenos animais de consumo serão isentas de 
carimbo direto no produto. 
Art. 79. Fica criado no âmbito do Município, o carimbo de Inspeção Municipal, para uso 
exclusivo no Serviço de Inspeção Municipal - SIM. 
Art. 80. O carimbo de Inspeção Municipal é a identificação oficial usada unicamente em 
estabelecimento sujeito a fiscalização do Serviço de Inspeção Municipal—SIM, constituindo 
o sinal de garantia de que o produto foi inspecionado pela autoridade competente do 
Município. 
Art. Si. O carimbo de Inspeção Municipal obedecerá exatamente à descrição e os 
modelos mencionado neste Decreto, devendo respeitar as dimensões, formas, dizeres, 
tipo e cor única, a ser usado nos estabelecimentos fiscalizados pelo Serviço de Inspeção 
Municipal—SIM. 
Art. 82, O carimbo utilizado no abate deve ficar sob a guarda do responsável pelo Serviço 
de Inspeção Municipal. 
Art. 83. Os carimbos destinados às carcaças de animais, obrigatoriamente deverão ser 
confeccionados em material de nylon ou cobre. 

CAPÍTULO XIV 
DAS ANÁLISES LABORATORIAIS 

Art. 84. As matérias primas, os produtos de origem animal e toda e qualquer substância 
que entre em suas elaborações, estão sujeitos a análises física, microbiológica, físico-
química, de biologia molecular, histológica e demais análises que se fizerem necessárias 
para a avaliação de sua conformidade. 
Parágrafo Único, Será realizada a coleta de amostras para análises laboratoriais, sempre 
que o SIM julgar necessário. 
Art. 85. As amostras para análises devem ser coletadas, manuseadas, acondicionadas, 
identificadas e transportadas de modo a garantir a manutenção de sua integridade física 
e conferir a conservação adequada ao produto. 
Parágrafo Único. A autenticidade das amostras deve ser garantida pela autoridade 
competente que estiver procedendo à coleta. 
Art. 86. A coleta de amostras para analises oficial é obrigatória, definida e realizada 
pelo responsável do SIM, e deve seguir os padrões de coleta descritos na Instrução de 
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Trabalho n° 05 do CONSAD. 
Parágrafo Único. A coleta de amostra de matéria prima, de produto ou de qualquer 
substância que entre em sua elaboração e de água de abastecimento para análise fiscal 
deve ser efetuada por servidores do SIM. 
Art. 87. O custeio e o transporte das amostras coletadas para análise oficial são de 
responsabilidade do estabelecimento. 
Art. 88. O estabelecimento deve realizar controle de seu processo produtivo, por meio de 
análises física, microbiológica, físico-química, de biologia molecular, histológica e demais 
que se fizerem necessárias para a avaliação da conformidade de matérias primas e de 
produtos de origem animal prevista em seu programa de autocontrole, de acordo com 
métodos com reconhecimento técnico e científico comprovados, e dispondo de evidências 
auditáveis que comprovem a efetiva realização do referido controle. 

CAPÍTULO XV 
DAS INFRAÇÕES 

Art. 89. As infrações ao presente Regulamento serão julgadas, em conformidade com a 
Lei Federal n° 7.889/89 e, quando for o caso, mediante a apuração da responsabilidade 
civil e criminal. 
Parágrafo Único. O Serviço de Inspeção Municipal seguirás utilizará a legislação referente 
as infrações previstas na Instrução de Trabalho n° 08 do CONSAD. 

CAPITULO XVI 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO SIM 

Art. 90. O SIM deverá dispor de pessoal técnico de nível superior (Médico Veterinário) 
e médio em número adequado, devidamente capacitado para realização de inspeção 
sanitária, obedecendo à legislação vigente. 
Art. 91. Deverá dispor de meios para registro para compilação dos dados estatísticos 
referentes ao abate e as condenações. 
§10. O SIM deverá verificar in loco ou solicitar ao estabelecimento, a qualquer momento, 
os dados referentes a produção ou outros que porventura se tornem necessários. 
§21. Deve dispor de estrutura física para arquivar documentos, utilizando a metodologia 
descrita na Instrução Trabalho n° 01 do CONSAD. 
Art. 92. O SIM deverá ter veículo a sua disposição ou Outro meio que viabilize a locomoção 
do seu pessoal até os locais de fiscalização, além de espaço físico e equipamentos 
necessários a execução de suas atribuições. 

CAPITULO XVII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 93. As matérias primas de origem animal que derem entrada em indústria e/ou no 
comércio do próprio Município deverão proceder de estabelecimento sob inspeção 
industrial e sanitária, de órgão federal, ou equivalente, estadual ou do próprio município 
devidamente identificadas por rótulos, carimbos, documentos sanitários e fiscais 
pertinentes. 
Art. 94. Todos os ingredientes, aditivos e outros produtos que venham a compor qualquer 
tipo de produto, deverão ter aprovação nos órgãos competentes. 
Art. 95. Sempre que possível, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural deve 
facilitar a seus técnicos a realização de estágios ou cursos, participação em Seminários, 
Fóruns e Congressos relacionados com os objetivos deste Regulamento. 
Art. 96. O SIM deve atuar em conjunto com outros órgãos públicos, nos serviços de 
fiscalização a nível de consumo, no combate a clandestinidade e nas atividades de 
educação sanitária. 
§1°. Visando o combate as fraudes de produtos de origem animal, o SIM deve observar o 
disposto na Instrução de Trabalho n" 06 do CONSAD. 
§2°. Para controle da rastreabilidade, os estabelecimentos devem seguir o disposto na 
Instrução de Trabalho n° 04 do CONSAD. 
Art. 97. Em caso de fraude, adulteração, falsificação ou outra situação de irregularidade, 
o SIM poderá determinar um regime especial de fiscalização (REF), se julgar necessário. 
Art. 98. Sempre que necessário, o presente regulamento poderá ser revisto, modificado 
ou atualizado. 
Art. 99. Os casos omissos ou dúvidas que surgirem na implantação e execução do 
presente regulamento serão resolvidos pelos responsáveis do SIM e/ou os gestores 
municipais, em conformidade com a legislação do Ministério da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento - MAPA e demais órgãos fiscalizadores. 
Art. 100. Ficam aprovadas as Instruções de Trabalho (l.T.) do CONSAD para uso do 
Serviço de Inspeção Municipal - SIM e suas atualizações. 
Art. 101. Para as agroindústriss de pequeno pode serão observados as normas e medidas 
sanitárias descritas na Instrução Normativa MAPA n° 16, de 23/06/2015 e na Instrução 
Normativa MAPA n°05, de 14/02/2017, bem como suas posteriores alterações. 
Art. 102. As despesas decorrentes deste Decreto serão atendidas através de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 103. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente o Decreto n°6.483/18, de 06 de dezembro de 2018. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, aos 09 (nove) dias do mês de julho do 
ano de dois mil e vinte e um. 
Anderson Manique Barreto 
Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se. 
,iuliano Andrei Bordin 
Chefe de Gabinete 

coosi,noa 
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Súmula: Autoriza o Retorno ás Aulas de Forma Presencial Escalonada. 
O Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, previstas no art. 78, inciso XXIII, da Lei Orgânica Municipal; DECRETA: 
Art. 11. Fica autorizada a retomada das aulas de forma presencial escalonada na rede 
pública municipal de ensino. 

• Parágrafo Único. Cada escola municipal fica responsável pela'elaboração de sua escala, 
atendendo às peculiaridades e características de cada estabelecimento de ensino. 
Art. 21. As atividades nos Centros Municipais de Educação Infantil serão realizadas de 
forma remota. 
Art. 30,  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, especialmente o disposto no art. 26, §§ 11  e 21, do Decreto n° 
7.542, de 19 de fevereiro de 2021, no ad.1°, do Decreto n°6.791, de 11 de maio de 2020 
e no art. 11, inciso 1, do Decreto n°6.751, de 18 de março de 2020. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, aos 12 (doze) dias do mês de julho de 
2021. 
Andersort Manique Barreto 
Prefeito Municipal 
Publique-se e Registre-se. 
Juliano Andrei Bordin 
Chefe de Gabinete 

DECRETO N°7690, de 12 de julho de 2021. 

Súmula: Regulamenta o Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa. 
O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo art. 78, IV, da Lei Orgânica Municipal, e considerando o 
• disposto na Lei Municipal n°2.800, de 26 de outubro de 2017, DECRETA: 
Art. 11. O Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, criado pela Lei Municipal n° 
2.800/17, de 26 de outubro de 2017, tem seu funcionamento regulado segundo as 
disposições estabelecidas neste Decreto. 
Art. 20. O Fundo Municipal da Pessoa Idosa tem por finalidade atender aos programas, 
planos e ações voltados ao atendimento à pessoa idosa. 
Art. 3°. São objetivos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa: 
1. Apoiar programas, projetos e ações que visem à proteção, à defesa e á garantia dos 
direitos da pessoa idosa estabelecidos na legislação pertinente; 
II. Promover e apoiar a execução de programas e/ou serviços de proteção à pessoa idosa. 
Art. 4°. Ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa cabe indicar as prioridades 
para a destinação dos valores constantes no Fundo Municipal da Pessoa Idosa, mediante 
a elaboração ou aprovação de planos, programas, projetos ou ações voltadas à pessoa 
idosa do Município de Coronel Vivida. 
Art. 51. O Fundo Municipal da Pessoa Idosa será vinculado à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, a quem cabe a sua gerência, sob o controle e orientação do Conselho 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, a ela cabendo: 
1. Solicitar o plano de aplicação dos recursos ao Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa; 
II. Submeter ao Conselho Municipal de Direito da Pessoa IdOsa demonstrativo contábil 
da movimentação financeira do Fundo, mensalmente ou em menor período, quando 
solicitado; 
llI.Assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo; 
IV. Outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do Fundo. 
Art. 61. Constituirão recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa as receitas provenientes 
de: 
1. Dotações orçamentárias do governo e transferências de outras esferas governamentais; 
II. Transferências do Município; 
III. Doações de pessoas físicas ou jurídicas; 
IV. Multas administrativas aplicadas pela autoridade em razão do descumprimento pela 
entidade de atendimento à pessoa idosa e às determinações contidas na Lei n° 10.741, 
de 11  de outubro de 2003, ou pela prática de infrações administrativas; 

..V. Multas aplicadas pela autoridade judiciária por irregularidade em entidade de 
atendimento á pessoa idosa; 
VI. Multas aplicadas pela desobediência ao atendimento prioritário às pessoas idosas; 
VII. Multas aplicadas ao réu nas ações que tenham por objeto o cumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer, visando ao atendimento do que estabelece a Lei n° 10.741, de 11  

de outubro de 2003: 
VIII. Multa penal aplicada em decorrência da condenação pelos crimes previstos na Lei 
n° 10.741, de 11  de outubro de 2003, ou mesmo advindas de transações penais relativas 
à prática daquelas; 
IX. Recursos resultantes de convênios, acordos ou outros ajustes, destinados a 
programas, projetos e ações de promoção, proteção e defesa dos direitos da pessoa 
idosa, firmado pelo Município de Coronel Vivida, e por instituições ou entidades públicas 
ou privadas, governamentais ou não-governamentais, municipais, estaduais, federais, 
nacionais ou internacionais; 
X. Transferências do Fundo Nacional Idoso; 
XI. Rendimentos ou acréscimos oriundos de aplicações de recursos do próprio fundo; 
XII. As advindas de acordos e convênios; 
XIII. Outras receitas diversas. 

CAPITULO II 
DA MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO 

Art. 71. Os recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa serão depositados em conta 
bancária específica aberta em instituição financeira oficial, sob a denominação "Fundo 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa". 
Parágrafo Único. A movimentação da conta bancária específica referida no caput deste 
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artigo dar-se-á pelo Prefeito Municipal, sendo responsabilidade do Município a gestão do 
Fundo. 
Art. 80. Os recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa somente serão aplicados e 
movimentados por deliberação do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, de 
acordo com o respectivo Plano de Aplicação aprovado pelo referido Conselho. 
Art. 90  O Fundo Municipal da Pessoa Idosa terá contabilidade própria, com escrituração 
geral, vinculada, orçamentariamente, à Secretaria Municipal de Assistência Social. 
§11. A execução financeira do Fundo Municipal da Pessoa Idosa observará as normas 
regulares da Contabilidade Pública, bem como a legislação relativa a licitações e 
contratos e estará sujeita ao efetivo controle dos órgãos próprios de controle interno 
do Poder Executivo, sendo que a receita e aplicação dos respectivos recursos serão, 
periodicamente, objeto de informação e prestação de contas. 
§20. Para atendimento ao disposto no parágrafo primeiro deste artigo, a Secretaria 
Municipal de Assistência Social, encaminhará à Secretaria Municipal da Fazenda e ao 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, após aprovação pelo Conselho Municipal de 
Direitos da Pessoa Idosa: 
1. Mensalmente, demonstrativo de receitas e despesas (balancete); 
II. Anualmente, relatório de atividades e prestação de contas, com Balanço Geral, 
observadas a legislação e as normas pertinentes. 
§30. Para a Secretaria Municipal da Fazenda, o documento mensal a que se refere o item 
1 do §21  deste artigo deverá ser acompanhado de cópias dos respectivos comprovantes 
das receitas e despesas, o mesmo ocorrendo em relação à apresentação das contas ao 

Conselho Municipal da Pessoa Idosa. 
Art. 101. O exercido financeiro do Fundo Municipal da Pessoa Idosa coincidirá com o 
ano civil. 
Art. 111. O saldo positivo do Fundo Municipal da Pessoa Idosa, apurado em balanço, em 
cada exercício financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmL 
Fundo. 

CAPÍTULO III -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 120. As atividades de apoio administrativo necessárias aos serviços do Fundo 
Municipal da Pessoa Idosa serão prestadas pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, diretamente e/ou através de entidade que, integrante da Administração Municipal 
indireta, seja àquela vinculada. 
Art. 131. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 12 (doze) 
dias do mês de julho de 2021. 
Anderson Manique Barreto - Prefeito 
Publique-se e registre-se. 
Juliano Andrei Bordin - Chefe de Gabinete 

DECRETO N° 7691, de 14 de julho de 2021. 

SÚMULA: Institui o Diário Oficial dos Municípios do Paraná como veículo oficial de 
comunicação dos atos normativos e administrativos do Município de Coronel Vivida e 
regulamenta a Lei n°3.063/2021. 
O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 78, IV, da Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto 
na Lei n°3063, de 26 de maio de 2021, DECRETA: 
Art. 1'. Fica instituído como veiculo oficial de comunicação, publicidade e divulgação dos 
atos normativos e administrativos do Município de Coronel Vivida, o Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná. 
Parágrafo Único. Serão publicados no Diário Oficial dos Municípios do Paraná os atos 
normativos e administrativos do Poder Executivo, bem como dos órgãos que compõem a 
administração pública direta e indireta. 
Art. 2°. As edições do Diário Oficial dos Municípios do Paraná serão disponibilizadas na 
rede mundial de computadores, no endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp,  
podendo ser consultadas por qualquer interessado sem custos e independentemente de 
cadastramento. 
Art. 3°. As edições do Diário Oficial dos Municípios do Paraná atenderão aos requisitos 
de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira-ICP Brasil, instituída pela Medida Provisória n°2.200-2, de 24 
de agosto de 2001. 
Art. 40,  As publicações eletrônicas realizadas no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
substituirão quaisquer outras formas de publicação utilizadas pelo Município, exceto 
quando a legislação federal ou estadual exigir outro meio de publicidade e divulgação dos 
atos administrativos. 
Art. 5°. Os direitos autorais dos atos municipais publicados no Diário Oficial dos Municípios 
do Paraná são reservados ao Município de Coronel Vivida. 
Art. 61. A responsabilidade pelo conteúdo da publicação é do órgão que o produziu. 
Art. 71. As despesas decorrentes da lei correrão á conta das dotações orçamentárias 
próprias. 
Art. 81. Poderá o Município realizar a contribuição financeira necessária para que a 
Associação dos Municípios do Paraná - AMP proceda à gestão, manutenção e suporte 
técnico do sistema SIGPub, nos termos do art. 8°, da Lei n°3063/2021. 
Art. 91. Este Decreto entra em vigor na date de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 14 (quatorze) 
dias do mês de julho de 2021. 

Anderson Manique Barreto - Prefeito 
Publique-se e registre-se, 
Juliano Andrei Bordin - Chefe de Gabinete 

RESOLUÇÕES 

RESOLUÇÃO N°. 103, de 14 de julho de 2021. 

O PRESIDENTE DO CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO 
DO PARANÁ, CNPJ:11 .058.472/0001-11, no uso de suas atribuições legais e com 
fundamentos nas disposições Estatutárias. RESOLVE: 
Art. 11-Fica exonerado, a pedido, do cargo em Comissão de Assessor Administrativo o Sr. 
Itacir Brum, CPF: 830.784.109-78, a partir de 14 de julho de 2021. 
Art. 21-Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Presidente do Consórcio Público Intermunidipal para o Desenvolvimento 
Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, Estado do Paraná, aos 14 
(quatorze) dias do mês de julho de 2021. 
Anderson Manique Barreto 
Presidente do Consórcio Pinhais. 

OUTROS ATOS 

EDITAL N° 11/2021 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Coronel 
Vivida, no uso de suas atribuições, conforme preconiza a Lei Federal n°8.069/90-Estatuto 
da Criança e do Adolescente, e a Lei Municipal n°. 2573/2014. RESOLVE 
Art. 1°-CONVOCAR, a Conselheira Tutelar Aparecida Rosmari dos Anjos dos Santos - 1° 

- colocada Suplente, para assumir o Cargo de Conselheira Tutelar suplente no período de 
17 de julho de 2021 a 30 de outubro de 2021. 
A vacância se dá em virtude de atestado médico do conselheiro: Eder Petkovicz. 
Coronel Vivida, em 14 de julho de 2021. 
Marilde Lodi Manica 
Presidente do CMDCA 

cru ntiuiCuu 
RESOLUÇÃO N° 02/2021 

Súmula: Dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal dos direitos da pessoa idosa do 
Município de Coronel Vivida - PR. 
O CMDI - Conselho Municipal de Direitos do Idoso de Coronel Vivida, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Municipal n° 2800/2017, e, Deliberação em Plenária 
realizada na data de 13 de julho de 2021: RESOLVE: 
Art. 11-Aprovar o PLANO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA, para o 
Município de Coronel Vivida - PR, com vigência de 2021 a 2024. 
Ad. 21-Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Coronel Vivida, 14 de julho de 2021. 
Marilu Salele Tassi 
Presidente do CMDI 
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